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BOLETIM N. 01/2011
SEGUNDA-FEIRA – 18:00 HORAS

PAUTA DE PROPOSIÇÕES PARA A

PRIMEIRA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER REALIZADA

NO DIA 07 DE FEVEREIRO DE 2011
DO TERCEIRO ANO LEGISLATIVO DA

DÉCIMA SEGUNDA LEGISLATURA
ADRIANO LUCAS ALVES
Presidente

JOSÉ MÁRIO MORAES
1º Secretário

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
2º Secretário
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Obs. Conforme determina o Artigo 149 do Regimento Interno a Mesa Diretora deliberou pela inversão da ordem dos trabalhos da Sessão Ordinária a ser realizada no dia 07 de fevereiro de 2011, obedecendo a seguinte ordem: 1ª parte - Pequeno Expediente – Ordem do Dia e Explicação Pessoal. 2ª parte – Requerimentos, Moções e Uso da Tribuna Livre.

EXPEDIENTE

FASE INFORMATIVA

PAUTA DE

INFORMAÇÕES, INDICAÇÕES E MOÇÕES DE PESAR
SESSÃO ORDINÁRIA DE

07 DE FEVEREIRO DE 2011
“CORRESPONDÊNCIAS E INFORMAÇÕES”

Proposituras PROTOCOLADAS NA SECRETARIA DESTA CASA E DISTRIBUÍDAS ÀS Comissões Permanentes PARA ANÁLISE.

PROJETO DE LEI N. 01/2011 de autoria do EXECUTIVO, QUE Dispõe sobre extinção de 8 cargos e a Criação da Procuradoria Jurídica, no âmbito da Administração Pública Municipal, órgão diretamente subordinado ao Gabinete do Prefeito.

PROJETO DE LEI N. 02/2011 de autoria do EXECUTIVO, QUE Autoriza o Poder Executivo a celebrar convênio com o Fundo de Solidariedade e Desenvolvimento Social e Cultural do Estado de São Paulo.

PROJETO DE LEI N. 03/2011 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES, QUE “Institui, no calendário oficial do Município, a “Semana da Saúde do Homem” e dá outras providências”.

Recebemos do Ministério da Educação 03 (três) comunicados informando sobre a liberação de recursos financeiros para o município de Nova Odessa.
Recebemos do Ministério da Saúde 07 (sete) comunicados informando sobre a liberação de recursos financeiros para o município de Nova Odessa.
Recebemos do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome 01 (um) comunicado informando sobre a liberação de recursos financeiros para o município de Nova Odessa.
Recebemos da Caixa Econômica Federal 05 (cinco) comunicados informando sobre a liberação de recursos financeiros para o município de Nova Odessa.

Recebemos da Prefeitura Municipal de Nova Odessa o balancete da receita e despesa referente ao mês de dezembro/2010, encontra-se a disposição dos senhores vereadores para consulta na secretaria desta Casa.

Informamos aos senhores vereadores que está programado para ocorrer no próximo dia 14 de fevereiro às 18:00 horas, o debate em atendimento ao requerimento n. 430/2010 de autoria de vereador Angelo Roberto Réstio, sobre o projeto ProJovem.

As Indicações e as Moções de Pesar apresentadas nesta sessão serão encaminhadas aos respectivos destinatários.

Toda correspondência lida nesta fase do expediente encontra-se à disposição dos senhores vereadores para consulta na secretaria desta Casa.

PAUTA DE INDICAÇÕES

N. 001/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de efetuar o corte da vegetação alta e retirar entulho na Rua Vhelmes Rosembergs esquina com a Rua Pedro A. Jankovitis, Santa Rita II.

N. 002/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de efetuar reparos no passeio público na Praça José Gazzetta (Avenida João Pessoa), Centro.

N. 003/2011 - Autor: ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

Solicita a adoção de medidas voltadas à limpeza dos mini-campos de futebol localizados na Vila Azenha.

N. 004/2011 - Autor: ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

Solicita a adoção de medidas voltadas à limpeza da galeria de águas pluviais situada na Rua Valdinei Guariento, em frente ao n. 441.
N. 005/2011 - Autor: ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

Solicita a adoção de medidas voltadas ao recapeamento das ruas Francisco Bueno e Juscelino K. de Oliveira, no Jardim Europa.

N. 006/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de construir passeio público na Estrada Municipal Rodolfo Kivitz entre os Bairros: Pq. Res. Klavin e Jd. Capuava.
N. 007/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de efetuar o corte da vegetação e limpeza em torno da Avenida Carlos Botelho entre os Jardins: Santa Rosa e Vila Letônia.

N. 008/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de recuperar a malha asfáltica e a canaleta entre as Ruas: Rio de Janeiro e Maceió, Jardim São Jorge.

N. 009/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de construir passeio público na Avenida São Gonçalo entre os Bairros: Santa Rita II e Campos Verdes.

N. 010/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de pintar as faixas de sinalização na Estrada Municipal Rodolfo Kivitz.

N. 011/2011 - Autor: ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

Indica a adoção de medidas voltadas à limpeza da viela situada nas proximidades do estabelecimento comercial denominado Marchetti Construções (Rua Olimpio Bodini, 77).

MOÇÕES DE PESAR

N. 02/2011- Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de Pesar pelo falecimento da Senhora LEONARDA MARIA DE JESUS OLIVEIRA.

N. 03/2011- Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de Pesar pelo falecimento da Senhora MANOELA ROMUALDO CAETANO.

N. 04/2011- Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de Pesar pelo falecimento do Senhor SEBASTIÃO MONTEIRO PERDIGÃO.

N. 05/2011- Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de Pesar pelo falecimento do Senhor JOSÉ ROBERTO DUARTE.

N. 06/2011- Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de Pesar pelo falecimento do Senhor ODAIR BELLI.

N. 07/2011- Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de Pesar pelo falecimento da Senhora MARIA DE LOURDES MENEZES.

N. 08/2011- Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de Pesar pelo falecimento do Senhor APARECIDO PEREIRA DOMINGUES.

N. 09/2011- Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de Pesar pelo falecimento de MATHEUS FELIPE DOS SANTOS.

N. 10/2011- Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de Pesar pelo falecimento do Senhor LUIS BRITO DE JESUS.

N. 11/2011- Autor: ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

Voto de Pesar pelo falecimento da Senhora LIBERATA FACHINELLO DE MAGALHÃES.

N. 016/2011- Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de Pesar pelo falecimento  da Senhora LUIZA MIGUEL DA SILVA LIMA.

N. 017/2011- Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de Pesar pelo falecimento  do  Senhor GASPAR MAMEDE GOMES.

N. 018/2011- Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de Pesar pelo falecimento  da Senhora ANNITA PEREZ GEORGETTO.

N. 019/2011- Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de Pesar pelo falecimento  do  Senhor PAULO OLÍMPIO DE SOUZA.

N. 020/2011- Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de Pesar pelo falecimento  da Senhora MARIA JOSÉ ALVES GOMES FILHA.

N. 021/2011- Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de Pesar pelo falecimento  da Senhorita MICHELE VANESSA JESUS DE OLIVEIRA.

N. 022/2011- Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de Pesar pelo falecimento  da Senhora MIRDZA OCHIN KLAVA.

N. 023/2011- Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de Pesar pelo falecimento  da Senhora MARIA APARECIDA BARUFALDI DALMÉDICO.

N. 027/2011- Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de Pesar pelo falecimento  da Senhora IRENE DE SIQUEIRA TAVARES.

N. 028/2011- Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de Pesar pelo falecimento  da Senhora MARIA JOSÉ MENEZES.

N. 029/2011- Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de Pesar pelo falecimento  de TAYLER CÉSAR CARNEIRO KYOMEN.

N. 030/2011- Autor: ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

Voto de Pesar pelo falecimento da Senhora Bárbara Giubbina.

EXPEDIENTE

FASE DELIBERATIVA

ATA DA QUADRAGÉSIMA QUARTA
SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA

NO DIA 13 DE DEZEMBRO DE 2010
PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO PLENÁRIA NA PRIMEIRA

SESSÃO ORDINÁRIA A SER

REALIZADA NO DIA

07 DE FEVEREIRO DE 2011
ATA DA QUADRAGÉSIMA QUARTA SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ODESSA, REALIZADA NO DIA 13 DE DEZEMBRO DE 2010.
Aos 13 (treze) dias do mês de dezembro do ano de 2010 (dois mil e dez), presentes os seguintes vereadores: ADRIANO LUCAS ALVES, ANGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, JOSÉ MÁRIO MORAES, VAGNER BARILON e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, realizou a Câmara Municipal sua quadragésima quarta sessão ordinária do segundo ano legislativo, da décima segunda legislatura do ano 2010. Às 18 (dezoito) horas e 14 (quatorze) minutos, havendo número legal, o presidente, vereador JOSÉ MÁRIO MORAES, declara aberta a sessão e realiza a leitura de um trecho da bíblia. INDICAÇÕES: Do vereador VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, INDICAÇÃO N. 354/2010 que indica a utilização das coberturas das praças de pedágio desativadas para cobertura da arquibancada do Estádio Natal Gazzetta. Do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, INDICAÇÃO N. 355/2010 que indica adoção de medidas no sentido de construir um redutor de velocidade (lombada) na Rua José Maria Bellinatte entre as Avenidas: Ampélio Gazzetta e Pedro de Oliveira, Jardim Pq. Res. Francisco Lopes Iglesias. INDICAÇÃO N. 356/2010 que indica adoção de medidas no sentido de efetuar nova pintura na sinalização de solo existente na Rua Presidente Juscelino Kubistschek de Oliveira. INDICAÇÃO N. 357/2010 que indica adoção de medidas no sentido de construir obstáculos para impedir trânsito de motos na viela na altura do nº 1333 na Avenida Carlos Botelho, Jardim Santa Rosa. INDICAÇÃO N. 358/2010 que indica adoção de medidas no sentido de recuperar a tampa da boca de lobo na Rua Heitor Penteado, Praça José Gazzetta. - MOÇÕES DE PESAR – MOÇÃO 549/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Voto de Pesar pelo falecimento do senhor PEDRO DE SOUZA ARAÚJO. MOÇÃO 550/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Voto de Pesar pelo falecimento da senhora RUTH PEREIRA BAQUEIRO. MOÇÃO 551/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Voto de Pesar pelo falecimento do senhor ANTONIO SANTANA DOS SANTOS. MOÇÃO 552/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Voto de Pesar pelo falecimento da senhora ELZA CAPELETTO FORTUNATO. A ATA da quadragésima terceira sessão ordinária é colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 01). Conforme determina o Artigo 149 do Regimento Interno a Mesa Diretora deliberou pela inversão da ordem dos trabalhos das Sessões Ordinárias, obedecendo a seguinte ordem: 1ª parte - Pequeno Expediente – Ordem do Dia e Explicação Pessoal. 2ª parte – Requerimentos, Moções e Uso da Tribuna Livre. O presidente anuncia a ORDEM DO DIA – PROPOSIÇÕES EM REGIME DE URGÊNCIA ESPECIAL – 01 – PROJETO DE LEI N. 90/2010 DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE DEFINE OS DÉBITOS OU OBRIGAÇÕES DE PEQUENO VALOR, DECORRENTES DE SENTENÇAS JUDICIAIS TRANSITADAS EM JULGADO. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 02). 02 – PROJETO DE LEI N. 92/2010 DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CELEBRAR CONVÊNIO COM A SECRETARIA ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE, OBJETIVANDO À IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA ESTADUAL DE IDENTIFICAÇÃO E CONTROLE DA POPULAÇÃO DE CÃES E GATOS. É colocado em discussão, os vereadores ANGELO ROBERTO RÉSTIO e CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 03). 03 – PROJETO DE LEI N. 94/2010 DE AUTORIA DO VEREADOR GERVÁSIO DE BRITO E OUTROS QUE DÁ DENOMINAÇÃO DE “NATHALINA LEMMA” À RUA CINCO (05) DO LOTEAMENTO DENOMINADO JARDIM MARIA HELENA. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (ADRIANO LUCAS ALVES, ANGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, VAGNER BARILON e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA) - (faixa 04). 04 – PROJETO DE LEI N. 95/2010 DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CELEBRAR CONVÊNIO COM O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 05). 05 – PROJETO DE LEI N. 96/2010 DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE ALTERA O ART. 3º DA LEI Nº 2.472, DE 10.12.2010, QUE DISPÕES SOBRE SUBVENÇÕES A ENTIDADES PARA O EXERCÍCIO DE 2011. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 06). - PROPOSIÇÕES EM REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA – 01 - projeto de lei n. 85/2010, DE AUTORIA DO EXECUTIVO, que DISCIPLINA E ORDENA O ESTACIONAMENTO DE VEÍCULOS NAS DEPENDÊNCIAS DOS POSTOS DE ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS. é colocado em discussão, não havendo. é colocado em votação, sendo aprovado por unanimidade (faixa 07). 02 - projeto de lei n. 88/2010, DE AUTORIA DO EXECUTIVO, que Altera redação do item 1, do art. 1º, da Lei nº 1.245, de 15.05.1991 e alínea I do art. 1º da Lei nº 1.209, de 28.08.1990, ambas Leis que autorizam o Chefe do Executivo a celebrar permuta de imóveis. é colocado em discussão, não havendo. é colocado em votação, sendo aprovado por unanimidade (faixa 08). Na sequência, os vereadores JOSÉ MÁRIO MORAES (faixa 09) e ANGELO ROBERTO RÉSTIO (faixa 10) utilizam a Tribuna Livre para explicação pessoal. Após, o presidente anuncia PAUTA DE REQUERIMENTOS E MOÇÕES: REQUERIMENTO EM REGIME DE URGÊNCIA ESPECIAL: REQUERIMENTO 465/2010 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita a Companhia Ambiental do Estado de São Paulo – CETESB que realize e intensifique as fiscalizações no município de Nova Odessa nas empresas localizadas na região central, bairros Jardim São Jorge, Vila Azenha, Jardim Flórida e Fadel. É colocado em discussão, os vereadores VAGNER BARILON e ANGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 11). Em seguida, por sugestão do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO os seguintes REQUERIMENTOS E MOÇÕES são discutidos e votados em bloco: REQUERIMENTO 459/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a obra que especifica, situada na Rua 1 do Jardim Santa Rita I, local de despejo de águas pluviais, dos bairros Jequitibá, Alvorada e Santa Rita I e II. O vereador ADRIANO LUCAS ALVES solicita o 2º (segundo) pedido de vistas, e após deliberação plenária fica-lhe concedido. REQUERIMENTO 460/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a regularização de ponto de ônibus situado no Jardim Conceição, com a implantação das melhorias que especifica. O vereador ADRIANO LUCAS ALVES solicita o 2º (segundo) pedido de vistas, e após deliberação plenária fica-lhe concedido. REQUERIMENTO 464/2010 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações do Chefe do Executivo sobre os recursos financeiros destinados à ANEC. O vereador ADRIANO LUCAS ALVES solicita vistas, sendo-lhe concedido. MOÇÃO 546/2010 de autoria do vereador JOSÉ MÁRIO MORAES. Congratulações aos servidores da Câmara Municipal de Nova Odessa pelo trabalho e cooperação durante o biênio de 2009 e 2010. MOÇÃO 547/2010 de autoria do vereador JOSÉ MÁRIO MORAES. Congratulações aos vereadores da Câmara Municipal de Nova Odessa pelos trabalhos desenvolvidos no 1º biênio 2009 e 2010 da 12ª Legislatura. MOÇÃO 548/2010 de autoria do vereador JOSÉ MÁRIO MORAES. Congratulações à imprensa pelo trabalho desenvolvido. MOÇÃO 553/2010 de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO. Congratulações com a Prefeitura Municipal, Coordenadoria de Esportes e Lazer e a Liga Municipal de Futebol, pelo Campeonato Municipal de Futebol Categoria Sub-10. MOÇÃO 554/2010 de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO. Congratulações com a Prefeitura Municipal, a Coordenadoria de Esportes e Lazer e a Liga Municipal de Futebol, pelo Campeonato Municipal de Futebol Categoria Sub-12. MOÇÃO 555/2010 de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO. Congratulações com a Prefeitura Municipal, a Coordenadoria de Esportes e Lazer e a Liga Municipal de Futebol, pelo Campeonato Municipal de Futebol Sênior. MOÇÃO 556/2010 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA. Congratulações com a Prefeitura Municipal, a Coordenadoria de Educação e a concessionária AutoBan pelo Programa “Estrada para a Cidadania”. MOÇÃO 557/2010 de autoria do vereador CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER. Apelo à direção da agência local dos Correios e Telégrafos postulando a colocação de bebedouro em seu estabelecimento. MOÇÃO 559/2010 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO. Congratulações com a Polícia Militar de Nova Odessa pelo excelente serviço prestado pela Ronda Escolar. MOÇÃO 560/2010 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO. Congratulações com o 48º Batalhão da Policia Militar do Interior pelo 6º ano de fundação. MOÇÃO 561/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Congratulações com a equipe de Handebol infantil masculino de Nova Odessa pelo título de Campeão Paulista 2010. MOÇÃO 562/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Congratulações com a Prefeitura e a Secretaria Municipal de Saúde na cidade de Nova Odessa pela informatização de toda a Rede Municipal de Saúde. MOÇÃO 563/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Congratulações com a Miss Nova Odessa Mirim, Larissa Bragaia de Freitas pela conquista do Título de 2ª Princesa do Estado de São Paulo 2010. MOÇÃO 564/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Congratulações com a direção, professores e alunos  da Escola Estadual Dr. João Thienne, que ao término do ano letivo comemora o grande sucesso alcançado no ano de 2010, com empenho e dedicação de todo coletivo da escola. São colocados em discussão, os vereadores ANGELO ROBERTO RÉSTIO e CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER discursam. São colocados em votação, sendo APROVADOS por unanimidade. Na sequência, o vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO solicita destaque da MOÇÃO 558/2010 de autoria do vereador CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER. Congratulações com o 3º Pelotão da Polícia Militar de Nova Odessa e com o Tenente Guilherme Augusto Cravero pelo trabalho realizado no ano de 2010. É colocada em discussão, os vereadores ANGELO ROBERTO RÉSTIO e CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER discursam. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 12). Na sequência, os vereadores VAGNER BARILON (faixa 13), JOSÉ MÁRIO MORAES (faixa 14) e ANGELO ROBERTO RÉSTIO utilizam a Tribuna Livre. Após, o presidente informa que a próxima sessão ordinária será realizada no dia 07 de fevereiro de 2011. Nada mais havendo a tratar, declara encerrada a sessão (faixa 15). Para constar, lavrou-se a presente ata.
-------------------/-----------------------/-----------------

1º Secretário

    Presidente

     2º Secretário
ORDEM DO DIA
PAUTA DE PROPOSIÇÕES

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO NA SESSÃO ORDINÁRIA DE
07 DE FEVEREIRO DE 2011

ORDEM DO DIA

PAUTA DE PROPOSIÇÕES A SEREM DISCUTIDAS E VOTADAS

NA SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 07 DE FEVEREIRO DE 2011.

PROPOSITURAS EM DISCUSSÃO

01 – PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, CONTRÁRIO A TRAMITAÇÃO DO PROJETO DE LEI Nº 82/2010 DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE ALTERA O ARTIGO 2º DA LEI Nº 1.600, DE 02 DE ABRIL DE 1998.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria absoluta
PROCESSO DE VOTAÇÃO: Nominal

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Chefe do Executivo, que altera o art. 2º da Lei n. 1.600, de 02 de abril de 1998. 

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma esbarra em dispositivos da Constituição Federal, especialmente nos artigos 2º e 18, uma vez que o conselho continuará sendo composto por representantes dos governos estadual e federal.

Sobre o assunto, apresento excerto do parecer n. 1094/2010, do IBAM, da lavra do consultor técnico Affonso de Aragão Peixoto Fortuna, que ao analisar projeto de lei que trata da criação de Conselho e fundo de segurança pública, apontou a inconstitucionalidade:

“Tal conselho, contudo, deve ser integrado por representantes do Executivo Municipal e de entidades privadas. Apenas. Absolutamente impróprio é que, de um Conselho Municipal, criado por lei municipal, venha a fazer parte representantes dos governos estadual e federal, como o Delegado de Polícia, o Comandante da Polícia Militar, o Comandante do Corpo de Bombeiros, o Chefe da Polícia Rodoviária, o representante do Poder Judiciário, o representante do Ministério Público. E nem competência tem o Prefeito para nomear tais pessoas para integrar um conselho municipal, já que essa alternativa constitui uma inversão da organização político-administrativa adotada no País, sendo mesmo uma afronta ao que determina o art. 2º da CF, de que o Legislativo, o Executivo e o Judiciário são poderes independentes, e ao que estipula o art. 18, de que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios são autônomos”.  

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), opino contrariamente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 15 de dezembro de 2010.

ADRIANO LUCAS ALVES


ANGELO ROBERTO RÉSTIO

VOTO EM SEPARADO

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Chefe do Executivo, que altera o art. 2º da Lei n. 1.600, de 02 de abril de 1998.

Com fulcro no III do §4º do art. 68 do Regimento Interno, apresento voto em separado, contrário à manifestação do relator, por me opor frontalmente às suas conclusões.

Alega o mesmo ser contrário a tramitação do presente projeto de lei posto que ele esbarra em dispositivos da Constituição Federal.

Em análise a presente proposição, acolho o entendimento do CEPAM externado no parecer n. 20.634, de autoria do advogado Alicir A. Marconato, cuja ementa a seguir transcrevemos:

“PREFEITURA MUNICIPAL. ÓRGÃO MUNICIPAL. CRIAÇÃO. CONSELHO MUNICIPAL. A INICIATIVA É PRIVATIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO, CABENDO AO LEGISLATIVO MERA INDICAÇÃO DE SUA PROPOSITURA, A QUAL OBSERVARÁ AS NORMAS REGIMENTAIS”.

Nesse contexto, a lei que se pretende alterar instituiu conselho, cuja iniciativa para deflagrar processo legislativo é privativa do Prefeito, por força do art. 61, § 1º, II, b, da Constituição Federal c.c. o art. 46, II da Lei Orgânica do Município.

Por conseguinte, ao afirmarmos que a lei que institui conselho é sempre de iniciativa exclusiva do Executivo, somos conduzidos à afirmação de que sua alteração, igualmente, será de iniciativa do Chefe daquele Poder, o que foi devidamente observado.

Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à tramitação do presente projeto de lei.

Nova Odessa, 23 de dezembro de 2010.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

02 – PROJETO DE LEI Nº 87/2010 DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE Autoriza a Prefeitura de Nova Odessa a celebrar convênio com a União, por intermédio da Secretaria da Receita Federal, objetivando o intercâmbio de informações econômico-fiscais e a prestação de mútua assistência na fiscalização dos tributos federais e municipais.
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples
PROCESSO DE VOTAÇÃO: simbólico

Art. 1º Fica a Prefeitura do Município de Nova Odessa autorizada a celebrar convênio com a União, por intermédio da Secretaria da Receita Federal, tendo por objeto o intercâmbio de informações econômico-fiscais e a prestação de mútua assistência na fiscalização dos tributos federais e municipais, nos termos do instrumento–padrão anexo, que é parte integrante desta Lei.

Art. 2º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeita Municipal de Nova Odessa, 25 de novembro de 2009.

MANOEL SAMARTIN - PREFEITO MUNICIPAL

PARECERES;
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Chefe do Executivo, que autoriza a Prefeitura de Nova Odessa a celebrar convênio com a União, por intermédio da Secretaria da Receita Federal, objetivando o intercâmbio de informações econômico-fiscais e a prestação de mútua assistência na fiscalização dos tributos federais e municipais.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não fere dispositivos da Constituição Federal, tampouco de normas hierarquicamente inferiores.

Cuidando-se de lei autorizadora, a competência é privativa do Executivo, conforme parecer do CEPAM n. 19.861, elaborado pela advogada Márcia Cristina de Souza Alvim, cujo teor da ementa segue abaixo transcrito:

“MUNICÍPIO, CONVÊNIO - A CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIO, NOS TERMOS DA LEI ORGÂNICA, DEPENDE DE LEI AUTORIZATIVA, CUJA INICIATIVA É PRIVATIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO LOCAL”.

Isso ocorre porque os atos de gestão inserem-se no rol de atribuições do Prefeito, exercidas na medida da conveniência e oportunidade, à luz dos princípios constitucionais. 

De outra parte, a Lei Orgânica do Município estabelece em seu art. 108, que o Município poderá realizar obras e serviços de interesse comum, mediante a celebração de convênio com o Estado, a União ou entidades particulares.

Acresça-se, por oportuno, que em se tratando de convênio é relevante citar a lição de HELY LOPES MEIRELLES:

“Convênio é todo pacto firmado pelo Município com entidades estatais, autárquicas, paraestatais ou particulares (associações, sociedades, empresas, etc) para que estas pessoas jurídicas assumam e realizem obras de interesse público local e, igualmente, de interesse comum dos partícipes, mediante remuneração da Municipalidade ou gratuitamente”. (Direito Administrativo Brasileiro, p.659. Ed. Malheiros, 2001)    

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Tendo em vista as razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), opino favoravelmente à tramitação do presente projeto.

Nova Odessa, 29 de novembro de 2010.

ADRIANO L. ALVES

ANGELO R. RÉSTIO

CLÁUDIO J. SCHOODER

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Chefe do Executivo, que autoriza a Prefeitura de Nova Odessa a celebrar convênio com a União, por intermédio da Secretaria da Receita Federal, objetivando o intercâmbio de informações econômico-fiscais e a prestação de mútua assistência na fiscalização dos tributos federais e municipais.

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

A proposição visa a cooperação técnico-fiscal do Município com a União, representada pela Secretaria da Receita Federal da 8ª Região Fiscal, objetivando aperfeiçoar o planejamento e execução da fiscalização dos tributos federais e municipais.

As obrigações decorrentes do convênio se referem exclusivamente a transmissão de dados e informações, não envolvendo aplicação de recursos específicos, nos termos das cláusulas quarta e sétima da minuta do convênio anexa ao presente projeto.      

Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente proposição.

Nova Odessa, 29 de novembro de 2010.

VAGNER BARILON

ANGELO R. RÉSTIO 
ANTONIO J. R. SILVA

COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Chefe do Executivo, que autoriza a Prefeitura de Nova Odessa a celebrar convênio com a União, por intermédio da Secretaria da Receita Federal, objetivando o intercâmbio de informações econômico-fiscais e a prestação de mútua assistência na fiscalização dos tributos federais e municipais.

Na condição de presidente da Comissão de Obras, Serviços Públicos, Habitação e Desenvolvimento Urbano, avoco a relatoria do parecer.

O escopo do presente projeto de lei é aperfeiçoar o planejamento e execução da fiscalização dos tributos federais e municipais.

Consoante informação transmitida pelo Prefeito Municipal, a cooperação pretendida resultará em benefícios para a receita municipal, em razão da otimização da fiscalização tributária decorrente das informações a serem fornecidas pela Receita Federal.

Em face do exposto, e em cumprimento ao art. 49 do Regimento Interno, opino favoravelmente à aprovação da presente proposição.

Nova Odessa, 29 de novembro de 2010.

GERVÁSIO DE BRITO
JOSÉ C. BELIZÁRIO 
ANGELO R. RÉSTIO
Nova Odessa, 04 de fevereiro de 2011.

Eliseu de Souza Ferreira

Escriturário III
FASE DELIBERATIVA
PAUTA DE

REQUERIMENTOS E MOÇÕES
SESSÃO ORDINÁRIA DE

07 DE FEVEREIRO DE 2011
REQUERIMENTO N. 377/2010
Assunto: Solicita informações complementares do Prefeito Municipal sobre a empresa situada na Rua 13 de Maio, n. 581-A, no Jardim Bela Vista.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em abril do corrente ano, foi encaminhado ao prefeito municipal o requerimento n. 125/2010, solicitando informações sobre a empresa de usinagem situada na Rua 13 de Maio, n. 581-A, no Jardim Bela Vista.

Em atendimento à sobredita proposição, ele informou que a empresa possuía alvará de funcionamento para operar das 7:00 às 22:00 e que está situada em uma Z.P.R. (Zona Predominantemente Residencial).

Informou, ainda, que havia apenas um registro de reclamação em relação à referida empresa, sendo que foi realizada vistoria no local e não foi constatado qualquer barulho que pudesse incomodar a vizinhança. 

Por outro lado, o art. 7º da Lei n. 551/1975, que dispõe sobre o Código de Zoneamento do Município de Nova Odessa, determina que na zona residencial nenhuma edificação poderá ser construída, reconstruída, reformada ou utilizada, senão para os usos denominados R1, R2, R3, R4, R5,  E1, E2 e C1. Estes símbolos representam, respectivamente (art. 5º): 

- “R1” – Edificação Residencial Isolada;

- “R2” – Edificação Residencial Não Isolada;

- “R3” – Edificação Residencial Agrupada (ou geminada);

- “R4” – Moradia Econômica;

- “R5” – Apartamentos;

- “C1” – Comércio e Serviço de Vizinhança;

- “E1” – Equipamento de Vizinhança; e,

- “E2” – Equipamento de Centro Secundário.

As regras foram mantidas pela Lei Complementar n. 10, promulgada em 06 de outubro de 2006, que instituiu o Plano Diretor Participativo e o Sistema de Planejamento Integrado e Gestão Participativa do Município de Nova Odessa, nos seguintes termos:

Art. 192. Zonas Predominantemente Residenciais – ZPR - são porções do território do Município destinadas ao uso residencial e a usos não residenciais de pequeno porte, mais diretamente relacionados ao uso residencial.

Parágrafo único. (...)

Art. 193. Zonas Predominantemente Residenciais – ZPR são permitidas as seguintes categorias de uso:

a)
R1, R2, R3, R4 e R5;

b)
C1;

c)
E1 e E2.

Registre-se que em ambas as normas não há autorização para funcionamento de indústria em zona predominantemente residencial.

Saliente-se, ainda, que as reclamações sobre a empresa não se restringem a apenas uma pessoa, sendo certo que os moradores da vizinhança são contrários ao seu funcionamento em razão do barulho e vibrações que prejudicam e perturbam o sossego e descanso de todos, conforme demonstrado pelo abaixo-assinado anexo. 

Em face do exposto, tendo em vista a relevância da matéria, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne manifestar sobre o assunto, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Qual a classificação da empresa de usinagem em questão?

b) Nos termos da Lei Complementar n. 10/2006 e da Lei n. 551/1975, a empresa está realmente autorizada a operar em Zona Predominantemente Residencial? Na afirmativa apresentar os dispositivos legais que autorizam o funcionamento.

c) Enviar cópia do laudo de aferição realizado na sobredita empresa, que constatou a inexistência de barulho e vibrações.

d) Outras informações consideradas relevantes.  

Nova Odessa, 7 de outubro de 2010.
ADRIANO LUCAS ALVES      JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO      VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 459/2010
CONTÉM ANEXO

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a obra que especifica, situada na Rua 1 do Jardim Santa Rita I, local de despejo de águas pluviais, dos bairros Jequitibá, Alvorada e Santa Rita I e II.  

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Através do requerimento de nº 477 de 2009, apresentado pelos subscritores solicitando ao Prefeito Municipal, informações sobre a situação da obra situada na Rua 1, do Jardim Santa Rita I, questionando sobre a situação em que esta se encontrava: tubos de concretos jogados e quebrados bem como uma construção de blocos quebrada.

Ainda questionávamos sobre a finalidade e o custo da obra, quem foi o engenheiro responsável, de quem era a responsabilidade daquela situação, quem iria arcar com os prejuízos referentes aos materiais ali depositados e para onde ia a água que descia para aquele local.

Tivemos como uma única resposta que a obra paralisada era de um local que servia de despejo de águas pluviais dos bairros Jequitibá, Alvorada e Santa Rita I e II, que não tinha nenhum prejuízo, porque ocorreu um dilúvio vindo a quebrar aquela caixa. E que nova caixa seria construída para evitar erosões em propriedade particular ali existente. 

Em visita ao local, constatamos que está pior que da primeira visita, pois agora as caixas estão totalmente quebradas, virou uma cratera sem tamanho, onde já caiu e morreram vacas, cavalos e até uma criança que passou uma noite dentro desta cratera, sendo retirada na manhã seguinte.

Agora virou despejo, estão jogando de um tudo no grande buraco, as manilhas estão espalhadas uma por cima de outras dentro da cratera, logo abaixo no mesmo leito encontra-se uma mina de grande poder de água, com uma vazão muito grande formando verdadeiros piscinões. 

Salientamos a importância de deixar o local com melhor aspecto para evitar mortes de animais e algum acidente mais grave com pessoas e evitar que ali vire um lixão.

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o assunto, principalmente sobre a existência de estudo para melhor acolher as águas que deságuam neste local aproveitando o que se tem de melhor uma grande mina. 

Nova Odessa, 25 de Novembro de 2010.
ADRIANO L. ALVES     JOSÉ C. BELIZÁRIO     VAGNER BARILON

ANEXO AO REQUERIMENTO N. 459/2010
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REQUERIMENTO N. 460/2010

CONTÉM ANEXO

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a regularização de ponto de ônibus situado no Jardim Conceição, com a implantação das melhorias que especifica.
Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:
Em atendimento à solicitação dos munícipes dos bairros Jardim Conceição, Vila Letônia, Lopes Iglesias e Green Village, solicitamos ao Prefeito Municipal informações sobre a possibilidade de implantação de cobertura onde aparentemente funciona um ponto de ônibus para a população destes bairros acima citados.
O abrigo seria implantado no ponto precário situado na escadaria nas proximidades da estrada municipal que liga Nova Odessa à Sumaré, em frente à Igreja Batista Filadélfia.

A medida se faz necessária, pois o local denominado ponto de ônibus é uma escada estreita, com o último degrau bem alto, sendo que, ao descer, vários passageiros já sofreram quedas. A situação se agrava com a inexistência de cobertura, pois com o sol e ou chuva está muito difícil o uso constante deste ponto que atende a população destes quatros bairros. Fotos em anexo.
Já apresentamos o requerimento de nº. 640/09 à empresa permissionária para dirimir o problema de descaso em que se encontra a população local que se utiliza deste ponto, mas não obtivemos nenhuma resposta.
Em face do exposto, tendo em vista a relevância da matéria, e buscando informações que possam subsidiar futuras proposições nesta área, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal postulando se digne informar sobre a existência de estudo voltado a implantação de melhorias no referido ponto de ônibus, como cobertura, retirada ou nivelamento do degrau da escada.
Nova Odessa, 28 de Novembro de 2010.
ADRIANO L. ALVES      JOSÉ C. BELIZÁRIO      VAGNER BARILON

ANEXO AO REQUERIMENTO N. 460/2010
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REQUERIMENTO N. 464/2010 

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre os recursos financeiros destinados à ANEC.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em setembro do corrente ano, este Legislativo aprovou o requerimento n. 361/2010, de autoria do vereador Angelo Roberto Réstio, solicitando informações do Prefeito Municipal sobre a devolução aos cofres públicos dos valores mantidos pela ANEC.

Em resposta ao questionamento acerca da legalidade da manutenção dessa quantia pela ANEC, o Chefe do Executivo informou que, verbis:

“Este valor pertence legitimamente a ANEC, que cumpriu tudo o que determinava o rescindido Contrato de Gestão, portanto, fazendo jus ao recebimento do que estava determinado no mesmo contrato. 

O Estatuto da ANEC prevê a entrega de todos os seus recursos financeiros e patrimoniais, obrigatoriamente, para Prefeitura Municipal, quando da sua possível extinção. 

Os valores financeiros em poder da ANEC resultam do seu próprio esforço gerencial que permitiu manter as escolas sob sua responsabilidade em ótimas condições operacionais, com seus pagamentos de Folha, fornecedores e obrigações sociais e tributárias rigorosamente em dia. 

Estes seriam aplicados na ampliação do número de vagas, em metodologias educacionais e treinamento pedagógico, de tal forma que, como resultado, teria uma considerável elevação no nível da qualidade dos serviços prestados, a ponto de diferenciá-la dos demais modelos existentes. Seriam criados espaços pedagógicos de alto nível, nunca antes vistos no setor público. Com a rescisão do Contrato de Gestão esse projeto malogrou. Ora, o Estatuto da ANEC, juntamente com o mencionado Contrato de Gestão, respaldam os direitos da ANEC os seus recursos financeiros. Poderá, inclusive, utilizá-los em outros projetos educacionais gratuitos ou devolvê-los para a Prefeitura Municipal;

Não obstante as informações prestadas pela Administração Municipal, em 2 de dezembro de 2010, foi publicada, no Diário Oficial do Estado, notificação ao responsável pela ANEC para que no prazo de 30 (trinta) dias, apresente as justificativas que entender cabíveis relativas às dúvidas suscitadas pela Unidade Regional de Campinas, ou promova a restituição da importância recebida, com os devidos acréscimos legais até a data do efetivo pagamento. (grifo nosso)

À Prefeitura Municipal, foi assinado o mesmo prazo para que adote as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, sob pena de aplicação de multa.  

Em face do exposto, tendo em vista as divergências existentes entre as informações prestadas pela Prefeitura Municipal e a Prestação de Contas do contrato de gestão firmado com a ANEC para o exercício de 2009, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o assunto, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Quais as dúvidas suscitadas pela Regional de Campinas em relação à prestação de contas? Enviar cópia do referido documento.

b) Ante a notificação do Tribunal de Contas, a Prefeitura Municipal mantém seu posicionamento acerca da legalidade da manutenção de valores por parte da ANEC?

c) Quais as medidas que serão adotadas pela Prefeitura Municipal em cumprimento a determinação do Tribunal de Contas?

d) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 9 de dezembro de 2010.

VAGNER BARILON      ADRIANO L. ALVES      JOSÉ C. BELIZÁRIO      

REQUERIMENTO N. 001/2011 

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre recursos financeiros do Governo Federal que não foram repassados para o Município.
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Consoante matéria jornalística publicada no jornal “O Liberal”, edição do dia 6 de janeiro de 2011, Nova Odessa deixou de receber duas verbas no valor total de R$ 546.900,00 (quinhentos e quarenta e seis mil e novecentos reais), destinadas à construção de um ginásio esportivo no Jardim São Manoel e à construção de calçadas em novos loteamentos na região do Jardim Éden. 

A informação é que os convênios não foram assinados e os recursos não foram empenhados pelo Governo Federal. 

Em face do exposto, para conhecimento deste Legislativo, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o assunto, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Quando os convênios em questão foram aprovados?

b) Quando os documentos exigidos foram enviados pela Prefeitura Municipal aos órgãos competentes?

c) Qual a justificativa apresentada pelo Governo Federal (Ministério das Cidades e dos Esportes) para a não assinatura dos contratos?

d) Houve falha da Administração Municipal na condução dos trabalhos?

e) Outras informações consideradas relevantes. 

Nova Odessa, 12 de janeiro de 2011.

ADRIANO L. ALVES
   JOSÉ C. BELIZÁRIO       VAGNER BARILON

REQUERIMENTO N. 002/2011 

Assunto: Solicita informações da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, sobre a existência de convênio com os Municípios, referente ao Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal – “Nota Fiscal Paulista”.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tomamos conhecimento que as Câmaras Municipais da Região Metropolitana de Campinas estão deliberando acerca de projetos de lei que autorizam o Executivo a firmar convênio com o Governo do Estado para incluir no Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal, conhecido popularmente como “Nota Fiscal Paulista”, os impostos municipais: IPTU e ISSQN.

Em Campinas, foi publicada a Lei n. 13.708, de 22 de outubro de 2009, que autoriza o Poder Executivo a celebrar convênio com o Governo do Estado de São Paulo para aceitar créditos do Tesouro do Estado oriundos do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo, conhecido como Nota Fiscal Paulista, como forma de pagamento de débitos municipais de qualquer origem, e dá outras providências. Na Câmara Municipal de Americana foi concluída a tramitação de projeto de lei semelhante. 

Em face do exposto, tendo em vista a relevância da matéria, e buscando informações que possam subsidiar futuras proposições nesta área, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício à Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, postulando informações sobre a existência de convênio disponibilizado pela Secretária aos Municípios nos moldes acima mencionados.

Nova Odessa, 10 de janeiro de 2011.

ADRIANO LUCAS ALVES
   JOSÉ C. BELIZÁRIO       VAGNER BARILON  
REQUERIMENTO N. 003/2011

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a implantação da “Nota Fiscal de Serviço Eletrônica – NFS-e” em nosso Município.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

A Nota Fiscal de Serviço Eletrônica – NFS-e já foi adotada por diversos municípios da Região Metropolitana de Campinas. Através desta medida, as Prefeituras conseguem aumentar a arrecadação do ISSQN com a redução da sonegação fiscal.

A titulo exemplificativo, juntamente com a implantação da NFS-e, a Prefeitura Municipal de Campinas vem promovendo campanhas de incentivo e estímulo à emissão destas notas, inclusive mediante sorteio de prêmios aos cidadãos tomadores de serviços (Lei n. 13.730, de 30 de novembro de 2009, e Decreto n. 17.057, de 22 de abril de 2010). 

De outra parte, consoante informação veiculada no jornal “TodoDia”, edição do dia 1º de janeiro de 2011, Negócios Regionais + Capital, p. 09, a Prefeitura de Nova Odessa pretende implantar o sistema a partir de março do corrente ano.

Em face do exposto, tendo em vista a relevância da matéria, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o assunto, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Quais as medidas que precisam ser adotadas pela Administração Municipal, voltadas à implantação da Nota Fiscal de Serviço Eletrônica – NFS-e em nosso Município?

b) Quais as normas legais que regem a matéria?

c) Será enviado projeto de lei a esta Câmara Municipal dispondo sobre o assunto?

d) A Administração Municipal pretende implantar campanha de incentivo e estímulo à emissão de NFS-e semelhante à adotada por Campinas?

e) Outras informações consideradas relevantes. 

Nova Odessa, 10 de janeiro de 2011.

ADRIANO L. ALVES
  JOSÉ C. BELIZÁRIO     VAGNER BARILON

REQUERIMENTO N. 004/2011 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a classificação de Nova Odessa no Programa Município Verde Azul.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Consoante informação divulgada pelo Governo do Estado de São Paulo no último dia 17 de dezembro, Nova Odessa foi a única cidade da região a registrar uma piora na nota e na classificação elaborada pela Secretaria Estadual do Meio Ambiente em relação ao Programa Verde Azul.

Em 2009, a cidade obteve a pontuação de 68,63, ficando na 250ª colocação. Já em 2010, Nova Odessa conseguiu apenas 41,30 pontos, despencando para 430ª colocação.

Registre-se, outrossim, que em 2008 o Município não foi avaliado pelo fato de ter preenchido somente 8 das 10 diretivas do Plano de Ação (as diretivas “Poluição do Ar” e “Habitação Sustentável” não foram preenchidas). O fato foi questionado através dos requerimentos n. 114/2009 e n. 520/2009, respectivamente de autoria dos vereadores Angelo Roberto Réstio e Adriano Lucas Alves.  

Em face do exposto, tendo em vista a relevância da matéria, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o assunto, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Quais os motivos que ensejaram a queda na pontuação do Município? Apontar as diretivas que obtiveram pontuação menor em relação a 2009.

b) Quais as medidas que serão adotadas pela Prefeitura Municipal para aprimorar as áreas que foram analisadas pela Secretaria Estadual do Meio Ambiente?

c) Enviar cópia do plano de ação encaminhado à referida Secretaria.

d) Outras informações consideradas relevantes. 

Nova Odessa, 11 de janeiro de 2011.

ADRIANO L. ALVES
  JOSÉ C. BELIZÁRIO     VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 005/2011 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre o reajuste da tarifa de água e esgoto.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:
Consoante matéria jornalística publicada no jornal “TodoDia”, edição do dia 22 de dezembro de 2010, o prefeito homologou ato administrativo da Coden que reajusta o valor dos serviços de água e esgoto em 11,5%.

O índice adotado excede todos os indicadores oficiais de preço. A titulo exemplificativo, em 12 meses, o IGP-M (FGV) (maior índice oficial) ficou em 11,32%. 

Em face do exposto, para conhecimento deste Legislativo, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne enviar a esta Casa de Leis cópia do decreto e do estudo realizado pela Coden para reajuste da tarifa. 

Nova Odessa, 12 de janeiro de 2011.

ADRIANO L. ALVES
  JOSÉ C. BELIZÁRIO     VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 006/2011 
Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre o cadastramento das famílias atingidas pelas enchentes. 
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Todos os anos as famílias que ainda residem nos bairros Jardim Flórida, Jardim Fadel, Jardim Conceição e em parte da Vila Azenha sofrem com as enchentes.

Este ano o problema foi maior, haja vista que desde 1982 não se registrou índice pluviométrico tão elevado para o período. 

Em face do exposto, para conhecimento deste Legislativo, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o cadastramento dessas famílias, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Estas famílias integram o cadastro que foi entregue ao diretor executivo de Projetos da empresa Fibra Experts no último dia 14 de janeiro de 2011?

b) Na negativa, a Prefeitura pretende incluí-las no próximo cadastro que será realizado? 

c) Será concedida isenção de IPTU e demais taxas aos imóveis alagados? Qual o procedimento a ser adotado pelos interessados?

d) Quais as ações adotadas pela Prefeitura e pela Defesa Civil em prol dessas famílias?

e) Outras informações consideradas relevantes. 

Nova Odessa, 18 de janeiro de 2011.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA
REQUERIMENTO N. 007/2011 

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre o projeto de ampliação do sistema de captação, adução, tratamento, reservação e distribuição de água (Decreto n. 2.654/2011).

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em 5 de janeiro de 2011, foi publicado no jornal “TodoDia”, seção editais, p. 3, o Decreto n. 2.654, que altera o projeto de ampliação do sistema de captação, adução, tratamento, reservação e distribuição de água no Município de Nova Odessa.

O assunto suscitou várias dúvidas, inclusive em relação à aplicação do decreto, uma vez que a aprovação de novos loteamentos está suspensa até 2028, nos termos do art. 1º, parágrafo primeiro, da Lei Complementar n. 20, de 16 de dezembro de 2008.

Em face do exposto, para conhecimento deste Legislativo, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o assunto, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Como o plano em questão foi aplicado para os últimos cinco (05) loteamentos aprovados? Qual o valor pago por cada loteador?

b) Como o plano em questão foi aplicado para os condomínios verticais construídos entre os anos de 2005 a 2010? Qual o valor pago por cada empreendimento? 

c) Como o novo plano será aplicado em relação ao conjunto habitacional (Jardim Residencial Fibra – novas casas populares)?

d) Considerando a proibição de novos loteamentos até 2028, em que eventos/ocasiões o Decreto n. 2.654/2011 será aplicado?

e) Considerando que o plano foi instituído por lei, é licito que sua alteração ocorra mediante decreto?

f) Enviar cópia do novo plano, com os projetos, memoriais e orçamentos que integram o processo administrativo n. 8803/10.

g) Enviar cópia do plano antigo, do Decreto n. 440/78 e demais normas que regiam a matéria.

h) Outras informações consideradas relevantes. 

Nova Odessa, 18 de janeiro de 2011.

ADRIANO LUCAS ALVES
   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    VAGNER BARILON  

REQUERIMENTO N. 008/2011 
Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre as obras de pavimentação asfáltica do Residencial Altos do Klavin.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Este Legislativo vem acompanhando atentamente a problemática envolvendo as obras de asfaltamento do Residencial Altos do Klavin.

Em atendimento a última proposição apresentada sobre o assunto (requerimento n. 418/2010, de autoria do ilustre vereador Angelo Roberto Réstio), o Prefeito Municipal informou que “a Administração está aguardando uma manifestação da empresa responsável pelo Loteamento e pela execução das obras de infra-estrutura, em relação a uma reunião realizada recentemente com as mesmas, onde foram expostas as modificações exigidas pelos técnicos da Prefeitura sobre o projeto original para que as obras de pavimentação asfáltica possam ter prosseguimento”. 

Em face do exposto, tendo em vista o decurso do tempo e a ausência de novas informações sobre o assunto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o assunto, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Quais as modificações exigidas pelos técnicos da Prefeitura em relação ao projeto original?

b) A empresa já se manifestou sobre o assunto? Enviar cópia da manifestação. 

c) Quando as obras de pavimentação serão retomadas? 

d) Outras informações consideradas relevantes. 

Nova Odessa, 18 de janeiro de 2011.
ADRIANO LUCAS ALVES
   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 09/2011 

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre a implantação de serviço de estacionamento rotativo na área central (área azul).

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em 2008 foi encaminhado ao Prefeito Municipal requerimento de autoria do vereador subscritor postulando informações sobre a existência de estudo voltado à implantação de serviço de estacionamento rotativo na área central (área azul).

Na ocasião, a Autoridade de Trânsito informou que “quanto à implantação de Área Azul na área central da cidade é uma questão a ser estudada pelo Setor de Trânsito; bem como, primeiramente precisamos uma alteração ampla na área central, quanto ao sentido único de circulação de veículos, e posteriormente a real necessidade da implantação de uma área Azul”.    

Em face do exposto, considerando o decurso do tempo. Considerando, ainda, o intenso trânsito de veículos na área central e a patente necessidade de disciplinamento do estacionamento de automóveis e motocicletas na referida região, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre os estudos realizados voltados à implantação de estacionamento rotativo na área central, informando-nos, outrossim, sobre a viabilidade de sua implantação.

Nova Odessa, 26 de janeiro de 2011.

JOSÉ MÁRIO MORAES
REQUERIMENTO N. 010/2011 

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre os recursos financeiros recebidos pelo Município através de convênios com os governos Federal e Estadual.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Uma boa parte das obras realizadas pela Prefeitura Municipal é custeada com recursos decorrentes de convênios com a União e com o Estado, mediante contrapartida do Município. 

Em face do exposto, para conhecimento deste Legislativo, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre os convênios firmados em 2010, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Quantos convênios foram firmados em 2010? Qual a finalidade de cada um?

b) Quais os valores deles decorrentes?

c) Qual o valor da contrapartida oferecida pelo Município em cada caso?

d) Outras informações consideradas relevantes. 

Nova Odessa, 26 de janeiro de 2011.

JOSÉ MÁRIO MORAES
REQUERIMENTO N. 011/2011 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal e do 2º Pelotão da Polícia Militar sobre o envio de viaturas à Nova Odessa.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Consoante matéria jornalística publicada no jornal “TodoDia”, edição do último dia 14 de janeiro, a Polícia Militar da Região Metropolitana de Campinas vai receber 22 novas viaturas do Governo do Estado. Os veículos serão distribuídos para Campinas (11), Americana (02), Artur Nogueira (01), Cosmópolis (01), Itatiba (01), Santa Bárbara d’Oeste (01), Pedreira (01), Sumaré (02), Hortolândia (03) e Monte Mor (01) de um lote de 639 viaturas.

Verifica-se que Nova Odessa não foi contemplada, não obstante o visível aumento da criminalidade em nossa cidade.

Em face do exposto, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o assunto, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Por que Nova Odessa não recebeu nenhuma viatura do lote de 639 veículos?

b) Quantos veículos a Polícia Militar local dispõe para o patrulhamento da cidade?

c) Quais as gestões realizadas pela Prefeitura Municipal voltadas à destinação de novas viaturas para o 2º Pelotão da Polícia Militar?

d) Outras informações consideradas relevantes. 

Nova Odessa, 26 de janeiro de 2011.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA
REQUERIMENTO N. 012/2011 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a existência de estudo voltado à implantação de semáforo no cruzamento das ruas Rio Branco e 1º de Janeiro.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tendo em vista o intenso tráfego de veículos nas ruas Rio Branco e 1º de Janeiro, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a existência de estudo voltado à implantação de semáforo no cruzamento das referidas vias.

Nova Odessa, 26 de janeiro de 2011.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA
REQUERIMENTO N. 013/2011

Assunto: Solicita informação ao Prefeito Municipal sobre reforma do Campo de Futebol do Jardim Planalto.  
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:


Em resposta ao requerimento nº 255/2009, que solicitava informações sobre a possibilidade de reforma no Campo de Futebol do Jardim Planalto, “Informamos que existe um projeto para a implantação de um campo de futebol no referido local, o qual irá atender a população daquela região. Ocorre que no local existe uma nascente de água, que nos impede de realizar as obras sem a autorização do DAEE e DPRN. Foi encaminhado, através da Coordenadoria de Meio Ambiente, para estes referidos órgãos um oficio solicitando a autorização para a realização da Obra, sendo assim estamos no aguardo de uma resposta para ver se há possibilidade das obras.” 

Considerando que a prática do esporte amador é para as comunidades uma das poucas oportunidades de inserção social, sobretudo para as comunidades mais carentes.

Neste contexto, com o intuito de contribuir com os adeptos do futebol, proporcionando melhores condições para a prática do esporte, são poucas as opções de lazer no Bairro. A maioria tem no futebol a sua forma de lazer, levando a maioria da comunidade, para assistirem aos jogos de futebol, principalmente nos finais de semana. 

Em atendimento à solicitação dos munícipes, REQUEREMOS aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o assunto, principalmente no tocante aos seguintes aspectos que envolve a questão.

- A prefeitura obteve autorização para realização das obras no Campo, dos órgãos: DAEE e DPRN?

- Em hipótese afirmativa, quando será executada a obra?

Nova Odessa, 02 de fevereiro de 2011.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES
REQUERIMENTO N. 014/2011
CONTÉM ANEXO
Assunto: Solicita informações ao Diretor da CPFL (Companhia Paulista de Força e Luz) referente ao poste quebrado na Rua Vhelmes Rosembergs, Jardim Monte das Oliveiras. 
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Os vereadores subscritores foram procurados por munícipes e reclamaram quanto á presença de um poste quebrado na Rua Vhelmes Rosembergs, Jardim Monte das Oliveiras. 

Conforme demonstrado nas fotografias em anexo, o poste encontra-se quebrado, o que confirma a reclamação dos munícipes.

Neste contexto, a substituição deste poste visa á segurança dos munícipes. 

Em face do exposto, REQUEREMOS aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Diretor da CPFL (Companhia Paulista de Força e Luz), postulando informações sobre o assunto, principalmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão. 

- Há possibilidade de substituição do poste nessa via? Em hipótese afirmativa, quando será executada?

Nova Odessa, 26 de janeiro de 2011.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES
ANEXO DO REQUERIMENTO N. 014/2011
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Foto 01 (26 de janeiro de 2011)

[image: image9.jpg]



Foto 02 (26 de janeiro de 2011)
REQUERIMENTO N. 015/2011
Assunto: Solicita informações ao Prefeito Municipal sobre a construção do passeio público da Avenida José Penachione, Jardim Planalto. 
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

O objetivo de construir passeio público é promover maior mobilidade e segurança aos pedestres, e sua falta é causa de acidentes de trânsito, por que muitas vezes os pedestres são obrigados a utilizar a via, disputando espaço com os veículos.

Na Avenida José Penachione, entre a Avenida Presidente Juscelino K. de Oliveira e a Rua João A. de Moraes, Jardim Planalto, as obras de construção do passeio público foram interrompidas.

Em face do exposto, REQUEREMOS aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne informar quando será reiniciada a construção do passeio público.

Nova Odessa, 02 de fevereiro de 2011.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES
REQUERIMENTO N. 016/2011
CONTÉM ANEXO
Assunto: Solicita informações ao Prefeito Municipal sobre manutenção do campo de areia do Jardim Eneides Residencial.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Os vereadores subscritores foram procurados por munícipes e reclamaram quanto á presença de vegetação alta (mato) no campo de areia do Jardim Eneides Residencial. 

Conforme demonstrado nas fotografias em anexo, a vegetação encontra-se alta, o que confirma a reclamação dos munícipes.

Neste contexto, o corte e a limpeza da vegetação alta possibilitaria o uso, pelos praticantes desta modalidade esportiva.

Em face do exposto, REQUEREMOS aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o assunto, principalmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão. 

- Há possibilidade de manutenção do campo de areia? Em hipótese afirmativa, quando será executada?

Nova Odessa, 28 de janeiro de 2011.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES
ANEXO DO REQUERIMENTO N. 016/2011
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Foto 04

REQUERIMENTO N. 017/2011

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo, sobre a implantação urgente de melhorias na Rua Guilherme Klavin, ou cessão de local para realização de aulas e provas para obtenção da Carteira Nacional de Habilitação.  

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Atendendo a munícipes e a profissionais que atuam na área de Autoescola, requeiro aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne nos fornecer informações sobre a implantação de melhorias na Rua Guilherme Klavin, onde se realiza as aulas e exames práticos ou cessão de um novo local para realização de aulas e provas para obtenção da Carteira Nacional de Habilitação.

Nos requerimentos n. 454/2008 e n. 189/2009 foram apontados diversos aspectos sobre as privações enfrentadas por todos que trabalham e necessitam retirar o documento: a ausência de banheiros, água, proteção de sol e chuva, entre outros. 

Em resposta aos mesmos o Chefe do Executivo informou que não havia recursos financeiros naquele oportuno momento, e que o projeto já existia e já havia sido encaminhado a esta Casa Legislativa, e em respostas anteriores, porém declara que entretanto seria necessário atender prioritariamente outros problemas de maior urgência na cidade.

Vale ainda ressaltar, que nesta época do ano o incessante calor e as chuvas típicas de verão, são um agravante a mais a esses profissionais e usuários deste local.

Diante destes esclarecimentos podemos indagar:

a-) A prefeitura pretende manter o mesmo local para a realização de aulas e exames para obter C.N.H.?

b-) Na afirmativa, a administração pretende realizar alguma melhoria primordial no referido local?

c-) Na negativa, a administração já possui outra destinação para a realização destes eventos? Onde?

d-) Quaisquer mais informações entendidas como relevantes.

Nova Odessa, 27 de janeiro de 2011. 

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
REQUERIMENTO N. 018/2011

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre o número de vagas oferecidas nas creches em 2011 em relação aos anos anteriores.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Os vereadores que integram esta Câmara Municipal têm recebido diversas reclamações por parte de pais e responsáveis por crianças, impedidos de matricular seus filhos em creches por falta de vagas, fato este que fere o direito fundamental à educação.

Nesse contexto, para conhecimento deste Legislativo, no uso das atribuições conferidas pelo art. 31 da Carta Maior, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, através do setor competente, postulando se digne prestar informações sobre o número de vagas oferecidas nas creches municipais, especialmente no tocante aos seguintes aspectos:

a) Quantas vagas foram oferecidas em 2011? Houve aumento, ou decréscimo, em relação aos anos anteriores?

b) Se houve aumento, em quais unidades tais vagas foram oferecidas?

c) Quantas vagas faltam para suprir a demanda? Especificar por unidade.

d) Enviar relatório da lista de espera referente aos anos de 2010 e 2011.

e) Há falta de professores nas creches? Qual o número necessário de profissionais para suprir a demanda existente? 

Nova Odessa, 2 de fevereiro de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 019/2011

Assunto: Solicita informações sobre as ambulâncias e outros veículos usados para o transporte de pacientes no município. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tendo em vista as disposições contidas no art. 31 da Constituição Federal, na forma regimental, REQUEIRO aos nobres pares, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre os valores despendidos em 2010 com a manutenção e o conserto das ambulâncias e dos outros veículos utilizados no transporte de pacientes.

Requeiro, outrossim, o envio de relatório contendo a descrição do veículo consertado, o valor do conserto e a respectiva nota fiscal. 

Nova Odessa, 2 de fevereiro de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 020/2011

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre os caminhões utilizados na coleta de lixo domiciliar.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Com fulcro no art. 31 da Constituição Federal, e na forma regimental, REQUEIRO aos nobres pares, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre os caminhões utilizados na coleta de lixo domiciliar, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Quais foram os valores gastos na manutenção e no reparo dos caminhões no ano de 2010? Enviar cópia das notas fiscais do período. 

b) Por que até a presente data não foram utilizados os recursos financeiros no valor de R$ 150.000,00, obtidos do Governo Estadual, para a aquisição de um novo caminhão?

c) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 3 de fevereiro de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 021/2011

Assunto: Solicita informações do Ministério Público do Trabalho sobre o Termo de Ajustamento de Conduta firmado com a Prefeitura de Nova Odessa, sobre as Auxiliares de Desenvolvimento Infantil. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tomamos conhecimento que a Prefeitura Municipal firmou um Termo de Ajustamento de Conduta com o Ministério Público do Trabalho, para, entre outras medidas, corrigir anomalias existentes em relação ao emprego público de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil.

Nesse sentido, considerando os problemas enfrentados pelos munícipes no que tange à oferta de vagas nas creches municipais. Considerando, ainda, a necessidade de informações sobre o assunto, na forma regimental, REQUEIRO aos nobres pares, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Ministério Público do Trabalho, postulando informações sobre o Termo de Ajustamento de Conduta, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) O TAC firmado exige a contratação de mais ADI’s?

b) Qual o número necessário de profissionais para sanar o déficit do Município?

c) Qual o prazo que o Município possui para equacionar o problema? 

Nova Odessa, 3 de fevereiro de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 022/2011

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre o servidor que especifica, técnico do Hospital Municipal. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Com fulcro no art. 31 da Constituição Federal, e na forma regimental, REQUEIRO aos nobres pares, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o técnico do Hospital Municipal, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Quais são as atribuições deste servidor? 

b) Enviar relatório sobre a jornada de trabalho por ele cumprida. 

c) O servidor tem curso de primeiros socorros, de atendimento a vítimas de enchente, de acidentes automobilísticos, incêndios etc.? Enviar cópia do diploma ou certificado.

d) O servidor é habilitado para dirigir veículos especiais, como UTI’s móveis? Enviar cópia do comprovante de habilitação.

e) O servidor é responsável pela escala dos médicos do Pronto Socorro?

f) Em quais dias da semana o servidor atende aos seus pacientes? Enviar relatório dos atendimentos realizados em 2010, contendo o nome dos pacientes atendidos. 

Nova Odessa, 3 de fevereiro de 2011.
ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 023/2011

Assunto: Solicita informações do Poder Judiciário e do Dr. Rolf Milani de Carvalho, relacionadas às ações trabalhistas movidas pelos ex-funcionários da antiga Indarma Artefatos de Madeira Ltda. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Fomos procurados por munícipes solicitando informações diversas sobre o andamento do processo judicial voltado ao recebimento dos seus direitos trabalhistas referentes à falência da antiga Indarma Artefatos de Madeira Ltda. 

Nesse contexto, conforme informações verbais obtidas junto ao cartório do Juízo Local, o processo de falência da sobredita empresa tramita perante aquele Juízo, sendo que o síndico da massa falida é o Dr. Rolf Milani de Carvalho.

Assim, considerando-se as inúmeras funções do síndico dentro do processo da falência, dentre as quais destacam-se: representar a massa falida; arrecadar os bens e livros do falido; prestar informações aos interessados; preparar a verificação e classificação dos créditos; elaborar relatórios; diligenciar a cobrança de dívidas da massa e passar quitação respectiva; apresentar contas demonstrativas da administração da massa; organizar o quadro geral de credores, bem como promover a liquidação do ativo arrecadado, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Poder Judiciário local, bem como ao síndico acima mencionado, postulando informações relacionadas às ações movidas pelo ex-funcionários da antiga Indarma, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Tendo em vista que a massa falida foi arrematada, já foram liquidadas as pendências financeiras com o comprador?

b) Para quando está previsto o pagamento dos créditos trabalhistas dos ex-funcionários?

c) Informações complementares.

Nova Odessa, 3 de fevereiro de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 024/2011

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a realização de reparos na ciclovia existente no Residencial Klavin.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Atendendo à solicitação de munícipes, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o envio de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a realização de reparos na ciclovia existente no Residencial Klavin.

O pleito justifica-se uma vez que a demarcação existente relativa à referida ciclovia está apagada, gerando confusão entre os locais destinados aos pedestres e aos ciclistas.

Nova Odessa, 1º de fevereiro de 2011.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA
REQUERIMENTO N. 025/2011

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a possibilidade de substituição das lâmpadas na Rodovia Rodolfo Kivitz, entre Campo Belo e o Guarapari.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Atendendo à solicitação de munícipes, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o envio de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a possibilidade de substituição das luminárias da Rodovia Rodolfo Kivitz, entre o Campo Belo e Guarapari.

O pleito justifica-se uma vez que as lâmpadas ora existentes estão queimadas, prejudicando a segurança dos munícipes.

Nova Odessa, 1º de fevereiro de 2011.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA
REQUERIMENTO N. 026/2011 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a comercialização das unidades habitacionais que serão construídas nas proximidades do Jardim Santa Luiza II (Jardim Terra Nova).

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Consoante informação divulgada através do site da Prefeitura Municipal, a Administração trabalha na organização de uma nova etapa de inscrições no Programa Municipal de Habitação para o conjunto habitacional da Fibra Experts (Jardim Terra Nova).

Foi divulgado, também, que as 703 unidades residenciais serão oferecidas, inicialmente, às 1.463 famílias já inscritas no programa, sendo que as unidades remanescentes serão oferecidas aos novos cadastrados.   

Por outro lado, tomamos conhecimento que a empresa responsável pela implantação dessas unidades, Fibra Experts, pretende comercializar algumas casas diretamente com pessoas interessadas e não necessariamente cadastradas na Prefeitura Municipal.

O fato nos causou estranheza, porque, supostamente, já houve até a contratação de corretores e a implantação de um posto de venda no local.

Em face do exposto, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo postulando informações sobre o assunto, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Procede a informação acerca da venda de unidades pela empresa Fibra Experts a pessoas interessadas e não cadastradas no Programa Municipal de Habitação?

b) Na afirmativa, quantas unidades serão comercializadas diretamente? Quais os dispositivos legais (de lei, decreto, contrato, etc.) que autorizam essa venda?

c) Na negativa, quais as medidas adotadas pela Prefeitura Municipal para impedir a comercialização desses imóveis?

d) Outras informações consideradas relevantes.   

Nova Odessa, 1º de fevereiro de 2011.
ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA
REQUERIMENTO N. 027/2011

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a implantação de uma Academia da Melhor Idade no Jardim do Éden.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos moradores da região formada pelos bairros Jardim do Éden, São Manoel e Residencial 23 de Maio, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a implantação de uma Academia da Melhor Idade na referida região, preferencialmente, na área situada nas proximidades da Sociedade Esportiva e Recreativa Paradão. 

Nova Odessa, 2 de fevereiro de 2011.

VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA
REQUERIMENTO N. 028/2011 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre o processo licitatório deflagrado em 2010 para a contratação de empresa responsável pelo transporte de alunos. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em março de 2010, este Legislativo aprovou a criação de Comissão Especial de Inquérito destinada a apurar as irregularidades no serviço de transporte escolar. Após 180 dias de muito trabalho e plena dedicação, a comissão apresentou o relatório final acerca dos fatos apurados.

De outra parte, na fase final das apurações, a Prefeitura Municipal deflagrou um novo processo licitatório destinado à contratação de empresa para realizar o serviço em questão. Ocorre que após o início das aulas muitos pais procuraram os vereadores subscritores reclamando dos serviços prestados e cobrando dos vereadores informações sobre os gastos da PMNO com a prestação destes serviços. 

Em face do exposto, com fulcro nas disposições contidas no art. 31 da Constituição Federal, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne enviar a este Legislativo cópia, na integra, do processo em questão, bem como cópias de todas as notas fiscais de pagamentos efetuados com o transporte escolar no ano de 2010.

Tendo em vista o volume de documentos a ser fotocopiado, REQUEREMOS, de forma alternativa, seja autorizada a consulta in loco do processo em dia e horário a ser designado pelos subscritores.     

Nova Odessa, 03 de fevereiro de 2011.

VAGNER BARILON     ADRIANO L. ALVES     JOSÉ C. BELIZÁRIO
REQUERIMENTO N. 029/2011 

Assunto: Solicita audiência com o Prefeito Municipal para tratar de assuntos afetos às ações de enfrentamento contra as enchentes. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Desde o início desta legislatura, os subscritores vêm cobrando medidas para o enfrentamento das enchentes e o apoio às famílias afetadas pelo problema. Além de requerimentos abordando o assunto, os subscritores apresentaram, também, emendas ao Orçamento a fim de viabilizar o desassoreamento do Ribeirão Quilombo.

No dia em que ocorreram os primeiros alagamentos um dos vereadores subscritores, o vereador Vagner Barilon, solicitou por telefone e pessoalmente uma audiência com o Sr. Prefeito Municipal para tratar do assunto. Todavia, passados até esta data mais de 1 (um) mês não obtiveram resposta acerca do pedido mesmo deixando por diversas vezes recados na Caixa Postal do telefone móvel do Senhor Prefeito Municipal.

Em face do exposto, dada a gravidade do caso e buscando um canal de diálogo com a Administração e a união de esforços em prol da cidade, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne agendar reunião com os vereadores subscritores para tratar de assuntos afetos às ações de enfrentamento contra as enchentes e de apoio às famílias atingidas.   

Nova Odessa, 03 de fevereiro de 2011.

VAGNER BARILON     A. LUCAS ALVES     JOSÉ C. BELIZÁRIO

REQUERIMENTO N. 030/2011

Assunto: Solicitamos informações ao Chefe do Poder Executivo e ao Secretário de Educação acerca do transporte escolar oferecido às famílias residentes na Fazenda Fortaleza.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Os vereadores subscritores do presente requerimento foram procurados por algumas famílias que residem na Fazenda Fortaleza e em suas proximidades, relatando um suposto descaso por parte da administração pública, no que diz respeito ao transporte escolar.

Segundo relatos, no período da manhã não há ônibus para transportar as crianças até a creche ‘Toca do Coelho’, no bairro Jardim São Jorge, e no período da tarde, o único ônibus que há, em uma única viagem, leva crianças e adolescentes de idades bem diferentes, sem se quer a companhia de um monitor.

Outra questão levantada, e também de grande relevância, seria a de que o(s) ônibus não dispõe(m) de todos os itens de segurança em pleno funcionamento, tais como, luz de freio, setas de sinalização de conversão, além de outros eventualmente não identificáveis a olho nu.

Assim, diante do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Poder Executivo e ao Secretário de Educação, postulando se manifestar sobre os seguintes questionamentos:

1. Qual o motivo de não existir transporte às crianças da referida localidade no período da manhã?

2. No período da tarde, quantas crianças são transportadas? Qual faixa etária delas? Quais os pontos de embarque e desembarque?

3. Qual a empresa contratada que faz a linha em questão? Qual o veículo que a empresa utiliza?

4. Houve reclamações anteriores diretamente a PMNO acerca desse mesmo assunto? Se sim, quais providências foram tomadas?

5. Como a PMNO fiscaliza a prestação desse serviço?

6. Houve em 2011 vistoria em todos os ônibus que começaram a prestar o Serviço de Transporte escolar no município? Na afirmativa, enviar cópia dos laudos. Na negativa, favor enviar as justificativas pertinentes.

7. Enviar cópia do contrato celebrado com a empresa que presta o serviço descrito, bem como, de eventuais termos de aditamento que foram celebrados.

8. Demais informações entendidas como relevantes.

Nova Odessa, 03 de fevereiro de 2010.

VAGNER BARILON 
JOSÉ C. BELIZÁRIO
ADRIANO L. ALVES
REQUERIMENTO N. 031/2011

Assunto: Solicitamos informações ao Chefe do Poder Executivo acerca da possibilidade de realizarmos uma “audiência pública” no plenário da Câmara Municipal para discutirmos as causas e apresentarmos alternativas de solução aos problemas das enchentes.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Nos últimos dias os vereadores subscritores, assim como muito provavelmente todos os demais dessa Casa de Leis, foram incisivamente criticados pela população, em decorrência das enchentes que novamente assolaram o município.

A opinião da população, que nitidamente não é equivocada, é no sentido de que não pode mais a Administração Pública continuar inerte diante de um problema tão antigo, recorrente e pontual como o narrado acima.

Por outro lado, após o retorno a “normalidade” da situação (leia-se, diminuição do nível do Ribeirão Quilombo), nada foi anunciada pela Administração, no sentido de que providências seria tomadas para evitar que novamente esse mesmo problema venha a vitimar as famílias novaodessenses.

Entretanto, por não acreditar que novamente o Executivo ficará inerte, gostaríamos de convidar o Excelentíssimo Senhor Prefeito Manoel Samartin, que poderá fazer-se acompanhado de qualquer de seus assessores, coordenadores e secretários, para participar de uma audiência pública, no plenário da Câmara Municipal, em dia e horário a ser agendado de acordo com a disponibilidade dele, para conjuntamente (membros do executivo, vereadores e população) numa Audiência Pública e discutirmos propostas de soluções ao problema das enchentes, que novamente atingirá Nova Odessa, se nada for feito a partir de agora.

Assim, diante do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Poder Executivo questionando qual dia e horário seria possível o seu comparecimento no plenário da Câmara Municipal, acompanhado ou não de eventuais assessores, para discutir abertamente com a população as causas e soluções para os problemas das enchentes que serão adotados desde já, consignando que o Legislativo deverá ser informado com antecedência de mínima de 10 dias, e que apenas o comparecimento dos assessores do Prefeito não satisfará os anseios da população.

Nova Odessa, 03 de fevereiro de 2010.

VAGNER BARILON 
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
ADRIANO LUCAS ALVES
REQUERIMENTO N. 032/2011

Assunto: Solicitamos informações ao Senhor Prefeito Municipal e ao Diretor Presidente da Companhia de Desenvolvimento de Nova Odessa – CODEN, acerca do concurso público realizado no ano de 2009.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em junho de 2009, a Companhia de Desenvolvimento de Nova Odessa – CODEN, realizou concurso público para admissão de servidores, em razão da defasagem de pessoas ocupando cargos que integram o quadro de funcionários da Companhia.

Uma das vagas abertas era para o cargo de Operador de Draga, com jornada de trabalho de 42 horas semanais e remuneração mensal de R$ 
1.914,23 (hum mil, novecentos e quatorze reais e vinte e três centavos). Por outro lado, tomamos conhecimento que até a presente data, o aprovado em primeiro lugar para essa vaga não foi convocado. 

O concurso que tem prazo de validade de 02 (dois) anos, consoante cláusula 1.2 do edital, pode ser prorrogado, a critério da Companhia, uma única vez, pelo mesmo período, sendo que até agora não há qualquer sinal dessa intenção de prorrogá-lo.

A ausência de servidor com atribuições para operar a draga, somado ao fato de o município possuir uma draga inoperante, certamente contribuiu para as calamidades que acometeram vários moradores de nossa cidade, que foram vítimas das enchentes que atingiram principalmente os bairros Jardim Flórida, Fadel, Vila Azenha, Jardim São Jorge e Conceição.

Acreditamos que a convocação do aprovado no último concurso público é, senão o cumprimento de uma exigência legal, no mínimo uma demonstração de respeito à população, e até mesmo ao candidato, que submeteu-se ao processo de seleção, acreditando que seria realizado com lisura e transparência.

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Diretor Presidente da Companhia de Desenvolvimento de Nova Odessa – CODEN, postulando o esclarecimento das seguintes questões:

a) Quais as necessidades existentes na CODEN que a criação do referido cargo pretende preencher?

b) É correta a afirmação de que a pessoa aprovada em primeiro lugar para ocupar o cargo de ‘Operador de Draga’ ainda não foi convocado para assumir o cargo? Se positiva a resposta, por quê?

c) Quantos candidatos se inscreveram para o cargo mencionado?

d) O concurso será prorrogado?

e) Há previsão da contratação de mais operadores de draga, aproveitando o último concurso público?

f) Quais providências competem a CODEN no sentido de evitar a ocorrência de enchentes no município?

Nova Odessa, 03 de fevereiro de 2011.

VAGNER BARILON 
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
ADRIANO LUCAS ALVES
REQUERIMENTO N. 033/2011

Assunto: Solicitamos informações ao Poder Executivo sobre recursos gastos com prevenção a cheias do Ribeirão Quilombo.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em janeiro moradores dos bairros Jardim Flórida, Jardim Fadel, Vila Azenha, Jardim São Jorge e Jardim Conceição, foram prejudicados pelas cheias do Ribeirão Quilombo. A invasão da água das chuvas em suas residências fez com que graves prejuízos fossem suportados por estas famílias.

Fato a muito tempo previsível, as inundações revelaram a ausência de preocupação por parte do chefe do Poder Executivo com um problema cíclico e recorrente em suas quatro passagens como chefe do referido Poder.

No caso de sua mais recente passagem pelo Executivo, iniciada em 01 de janeiro de 2009, logo na elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) em abril de 2009 foi apresentada emenda de autoria dos vereadores subscritores prevendo a destinação de verba para desassoreamento do Ribeirão Quilombo. Na ocasião, através de um acordo político, o Senhor Prefeito Municipal acatou tal emenda e se comprometeu a executá-la no ano fiscal de 2010 e 2012.

Reflexo da emenda proposta a LDO de 2010, o Plano Plurianual 2010-2013 (PPA) e a Lei Orçamentária Anual de 2010 (LOA) votadas em 2009, reservavam ao exercício financeiro de 2010 recursos de R$ 100.000,00 (cem mil reais) para desassoreamento e limpeza do Ribeirão Quilombo.

Isso posto, resta-nos a certeza de que: 1- O chefe do Poder Executivo sabia no início de seu quarto mandato da necessidade de limpeza do Ribeirão Quilombo; 2- O chefe do Executivo assumiu o compromisso político de executar o orçamento aprovado em 2009, referente a 2010, portanto de em 2010 usar os R$ 100.000,00 no desassoreamento do Ribeirão Quilombo e, 3- O município dispunha de recursos em sua peça orçamentária e da máquina tipo “draga” necessária a execução da tarefa. Em poucas palavras; o Prefeito sabia do problema, dispunha de dinheiro e equipamento para resolvê-lo e não o fez.

Outro fato relevante ainda se refere LOA 2011. Os vereadores subscritores, juntamente com o vereador Angelo Roberto Réstio, após verificarem que a Administração Municipal não havia aplicado os recursos constantes no orçamento de 2010 para o desassoreamento do Ribeirão Quilombo, apresentou emenda reservando a mesma quantia (R$ 100 mil) com a finalidade de desassorear o Ribeirão Quilombo em 2011. Ocorre que, com o voto contrário dos demais vereadores desta casa a emenda foi reprovada e não há na peça orçamentária de 2011 recursos para esta finalidade.

É dever do possuidor do mandato outorgado pelo voto informar a população das condutas dos servidores públicos, porém, para a devida apuração dos fatos necessário se faz questionamentos complementares para que se traga luz a um fato obscuro da Administração Municipal; sua incapacidade de resolver um problema previsível e recorrente por tantos anos.

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Poder Executivo, postulando se manifestar sobre os seguintes questionamentos:

1. Desde que ano o Sr. Prefeito Municipal tem conhecimento das inundações que acontecem no Ribeirão Quilombo?

2. Quando a PMNO adquiriu a máquina tipo “draga” que se encontra parada no pátio do Setor de Obras do Município?

3. Qual foi o valor pago pela máquina referina na pergunta “3”? Enviar cópia do comprovante de pagamento.

4. É verdadeira a informação de que a Lei Orçamentária Anual de 2010 reservava R$ 100.000,00 para desassoreamento e limpeza do Ribeirão Quilombo?

5. Sendo afirmativa a resposta da questão número 3, o dinheiro foi aplicado nesta finalidade? Na afirmativa apresentar relação de valores, aplicação e datas das despesas.

6. Sendo negativa a resposta da pergunta número 3, qual a justificativa para a não aplicação dos recursos?

7. Houve remanejamento por decreto dos valores destinados na LOA do ano de 2010 para o desassoreamento do Ribeirão Quilombo? Enviar cópia do(s) decreto(s) que remanejou (aram) tal(ais) recurso(s).

8. No que se refere a emenda a LOA 2011 reprovada nesta casa, perguntamos:

a. Foi um pedido feito pelo Sr. Prefeito Municipal o motivo do voto contrário dado pelos vereadores desta casa a esta emenda tão importante?

b. Na afirmativa da pergunta anterior, qual a justificativa do Sr. Prefeito para cortar os recursos destinados ao desassoreamento do Ribeirão Quilombo?

c. Na negativa o Sr. Prefeito tentou interceder junto a sua base no sentido de demovê-la do intuito de reprovar a referida emenda?

9. Demais informações entendidas como relevantes.

Nova Odessa, 03 de fevereiro de 2011.
VAGNER BARILON 
JOSÉ C. BELIZÁRIO
ADRIANO L. ALVES
REQUERIMENTO N. 034/2011

Assunto: Solicitamos informações ao Poder Executivo sobre a possibilidade de envio de projeto de lei isentando/anistiando os proprietários de imóveis localizados em áreas alagadiças de pagar o IPTU.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Como é do conhecimento de todos, no mês de janeiro o município de Nova Odessa foi mais uma vez castigado pelas fortes chuvas que alagaram inúmeras residências.

Moradores dos bairros Jardim Flórida, Jardim Fadel, Vila Azenha, Jardim São Jorge e principalmente do Jardim Conceição, foram os mais prejudicados. A invasão da água das chuvas em suas residências fez com que perdessem inúmeros bens, tais como móveis, colchões, geladeiras, fogões, entre tantos outros.

Embora o volume de água das chuvas desse ano tenha superado o previsto, esse é um problema antigo em nosso município, e todo o ano nós acompanhamos o sofrimento dessas famílias. Some-se a isso a letargia do Poder Executivo que assiste a anos de forma apática o desenrolar dos capítulo dessa sórdida história.

Acreditamos que uma série de medidas específicas possam ser tomadas para amenizar este problema, tais como a melhoria da Lei 996 de novembro de 1986, fazendo que a mesma carregue em seu seio três objetivos prioritários: 1- Compensação financeira através da isenção do IPTU das edificação residenciais atingidas pelas cheias; 2- Desestímulo tributário a instalação de empresas em áreas alagadiças e 3- Estímulo a acordo amigável de desapropriação de terrenos existentes em áreas alagadiças pertencentes a particulares. 
No que se refere ao primeiro item, a Lei nº. 996, de 24 de novembro de 1986, promulgado pelo então prefeito Simão Welsh, estabeleceu a isenção de pagamento de Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU, aos ‘proprietários promitentes compradores ou promitentes cessionários, em caráter irrevogável e imitidos na posse dos lotes de terreno situados em áreas sujeitas a inundações no Município’ (sic).
Para obtenção do benefício, a Lei Municipal estabelece um procedimento a ser adotado, que consiste na formulação de um requerimento direcionado ao ‘Chefe do Poder Executivo’, juntamente com uma ‘fotocópia do título de propriedade do imóvel’ além da comprovação da inexistência de débitos.

Entendemos que a mencionada Lei, que desde antes almejava “compensar” os dissabores experimentados pelos proprietários/residentes dessas áreas alagadiças em períodos como esse, pode, desde que “melhorada”, amenizar os recentes prejuízos experimentados pelos munícipes.

Diante da situação calamitosa, seria prudente o envio de projeto de lei por parte do Poder Executivo, em caráter de urgência, anistiando os débitos atrasados a título de IPTU dos terrenos que contenham edificações residenciais localizados nas regiões alagadiças, e isentando-os do Imposto de forma automática até que seja apresentada uma solução concreta e definitiva para esse antigo problema.

Prudente seria também, a extensão desse benefício a alguns imóveis localizados no bairro Jardim São Jorge, não previstos na Lei 996/1986, eis que esse ano o problema também afetou alguns moradores da Av. Guadalara e da quase totalidade da Rua Niterói do referido bairro. Necessário ainda se faz a inclusão na referida Lei de terrenos com edificações residenciais existentes nos bairros Jardim Flórida, Jardim Fadel, Vila Azenha e Jardim Conceição ainda não contemplados com a referida isenção.

No que se refere ao segundo item, a Lei 996/1986 tem sido usada de forma distorcida incentivando a instalação de novas empresas em áreas alagadiças dada a possibilidade do não pagamento do IPTU. Isso é um estímulo a ocupação destas áreas, com o inevitável aterramento das várzeas do Ribeirão Quilombo (áreas que jamais deveriam ser ocupadas) agravando ainda mais as enchentes.

Existe ainda casos de pessoas, como o Procurador Jurídico da PMNO, Maurício Fabio Pavan, que possui um “Aras” para a criação de cavalos na Rua Valentin Beato que também faz, aparentemente, uso deste benefício tributário. Uma clara distorção de uma Lei que foi criada para compensar as perdas decorrentes de famílias que tiveram prejuízos com inundações em suas residências.

Portanto, Sr. Prefeito, entendemos ser necessário suprimir do corpo da Lei qualquer alusão a isenção de IPTU a terrenos que não possuam edificações de uso residencial, já que a mesma está sendo utilizada como incentivo a ocupação da várzea por empresas e pessoas que desenvolvem outras atividades que apenas agravam as enchentes no município de Nova Odessa.

Com relação ao terceiro item a isenção de IPTU dada a terrenos não edificados acomoda os interesses imobiliários dos proprietários, já que os mesmos não possuem estímulo algum para negociarem com a PMNO no sentido de desapropriar os mesmos. Neste caso, Senhor Prefeito, há de se remover tal benefício e criar mecanismos jurídicos para que os proprietários sejam estimulados a negociarem a desapropriação junto a PMNO.

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Poder Executivo, postulando se manifestar sobre a possibilidade de anistiar/isentar de forma automática os proprietários de imóveis localizados nas áreas que alagaram no corrente ano, independente de requerimento, até que seja sanado de forma definitiva os problemas das enchentes, bem como o envio de projeto de Lei contendo as modificações acima propostas a esta Casa de Leis.

Nova Odessa, 03 de fevereiro de 2011.

VAGNER BARILON 
JOSÉ C. BELIZÁRIO
ADRIANO L. ALVES

MOÇÃO N. 530/2010

Assunto: Repúdio ao Prefeito Municipal em razão das declarações realizadas no ato de solenidade de inauguração da Reforma, Ampliação e Otimização da ECA – Estação de Captação de Água Recanto.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

No último dia 25 do mês de novembro, no discurso de inauguração da ECA, os Vereadores subscritores da presente MOÇÃO DE REPÚDIO, foram surpreendidos pelo discurso mal intencionado do Prefeito Municipal Manoel Samartin.

Durante a cerimônia, em dado momento, o Prefeito Municipal afirmou que em Nova Odessa, que conta com 9 vereadores, existem apenas 5 que estão trabalhando em prol do desenvolvimento da cidade, enquanto os demais, executam trabalhos que incitam o retrocesso.

Não obstante o direito a liberdade seja uma garantia constitucional, manifestamos o nosso repúdio às manifestações do Prefeito, que sequer preocupou-se em apontar o nome dos supostos Vereadores que estariam trabalhando contra o desenvolvimento da cidade.

Gostaríamos de saber o nome desses representantes do povo, para podermos tomar as providências cabíveis e ajudá-lo nessa divulgação a população.

Por outro lado, as circunstâncias não nos impedem de achar, que a infeliz manifestação tenha sido direcionada aos Parlamentares que não compõe a sua base, que formam, na verdade, a oposição ao “seu governo”. Oposição esta que se mostra indisposta às arbitrariedades propostas pelo Poder Executivo.

A oposição faz parte da democracia que se instalou nesse país, que com a promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil, em 1988, após uma longa batalha contra a ditadura militar, pode novamente gozar de todo o seu direito de se opor a qualquer tipo de repressão, explícita ou implícita, neste novo regime democrático. 

Não apenas isso, a oposição também confere oportunidades à uma administração ineficiente de rever se a conduta a ser praticada coaduna-se com os princípios constitucionais delineadores de um desenvolvimento social, econômico, ambiental entre outros.

Afirmar que o trabalho de 4 vereadores resumem-se a brigar pelo não desenvolvimento da cidade, mostra-se, para nós, extremamente preocupante, devendo o Prefeito apontar as condutas que não contribuem para o desenvolvimento de Nova Odessa.

Esperamos senhor Prefeito, senão uma retração pública de suas infelizes, incoerentes e lamentáveis declarações, apenas que se empenhe mais em resolver os problemas reais e imediatos causados pela ineficiência administrativa de algumas áreas desta Administração.

Em face do exposto, propomos, na forma regimental, a presente MOÇÃO DE REPÚDIO dirigida ao senhor prefeito Manoel Samartin, para manifestar a nossa total desaprovação com relação ao assunto.  

Nova Odessa, 27 de maio de 2010.

VAGNER BARILON

JOSÉ C. BELIZÁRIO
   ADRIANO L. ALVES
MOÇÃO n. 001/2011

Assunto: Congratulações com o Jornal de Nova Odessa pelo 18º aniversário de fundação em 23 de janeiro.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÕES, dirigida ao Jornal de Nova Odessa pelo 18º aniversário de fundação em 23 de janeiro.

Em qualquer parte do mundo, os grandes jornais só conseguem se impor diante das diferentes correntes de formação da sociedade, na razão direta dos seus compromissos éticos.

Nascido há 18 anos, o Jornal de Nova Odessa marcou a história da imprensa da região com lutas e conquistas, com um jornalismo diferenciado e revolucionador.

Em 18 anos de fundação, foi construído um jornalismo sério, com responsabilidade e respeito ao cidadão. Fazendo, então, ser crescente a sua circulação, rompendo as barreiras, sendo respeitado não apenas em Nova Odessa, mas também na região.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e REQUEREMOS, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Jornal de Nova Odessa, dando-lhes ciência da proposição.

Nova Odessa, 10 de Janeiro de 2011.

JOSÉ C. BELIZÁRIO

VAGNER BARILON

ADRIANO L. ALVES

MOÇÃO N. 012/2011

Assunto: Congratulações com os padres canossianos pelos 31 anos de serviços prestados à comunidade católica novaodessense. 

Senhor Presidente,    

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida aos padres canossianos pelos 31 anos de serviços prestados à Nova Odessa, na condução da Paróquia Nossa Senhora das Dores.

Neste período foi criada a Paróquia São Jorge, abrangendo as igrejas do São Jorge, Santa Luiza, São Francisco e São José Operário, no Green Village. Agora, os homenageados serão os responsáveis pela Paróquia Santa Josefina Bakhita.

Agradecemos a dedicação e o carinho ofertados por todos os padres da Congregação dos Filhos da Caridade Canossianos que muito trabalharam para o engrandecimento religioso da nossa comunidade.  

Em face do exposto, na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício aos congratulados, dando-lhes ciência desta manifestação.
Nova Odessa, 18 de janeiro de 2011.
ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA
MOÇÃO N. 013/2011

Assunto: Congratulações com o Padre Ocimar Francisco Francatto, novo pároco da Paróquia Nossa Senhora das Dores.

Senhor Presidente,    

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida ao Padre Ocimar Francisco Francatto, novo pároco da Paróquia Nossa Senhora das Dores.

Ordenado em 20 de dezembro de 1983, o homenageado desenvolveu um importante trabalho junto a Paróquia São Sebastião, em Porto Ferreira, onde atuou por 27 anos.

Desejamos ao Padre Ocimar boas-vindas e um trabalho pleno e abençoado junto à Paróquia Nossa Senhora das Dores. 

Em face do exposto, na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Padre Ocimar Francisco Francatto, dando-lhe ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 18 de janeiro de 2011.
ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA 
MOÇÃO N. 014/2011
Assunto: Congratulações com o Padre Itamar Gonçalves, novo pároco da Paróquia São Jorge.

Senhor Presidente,    

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida ao Padre Itamar Gonçalves, novo pároco da Paróquia São Jorge.

Ordenado Padre em 18 de dezembro de 1979, Itamar nestes últimos 27 anos atuou na Paróquia São Domingos, em Americana. Foi o grande responsável por projetos sociais como a Creche São Domingos, a AAMCA (Associação e Amparo ao Menor Carente de Americana) e o CPHC (Centro de Promoção Humana e Comunitária) que oferece todos os dias almoços aos moradores de rua.   

Desejamos ao Padre Itamar boas-vindas e um trabalho pleno e abençoado junto à Paróquia São Jorge.

Em face do exposto, na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Padre Itamar Gonçalves, dando-lhe ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 18 de janeiro de 2011.

ANTONIO J. REZENDE SILVA


  ADRIANO LUCAS ALVES

MOÇÃO N. 15/2011

Assunto: Congratulações com a CODEN (Companhia de Desenvolvimento de Nova Odessa) pela emissão da Declaração de Quitação Anual de Débitos.      
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:
É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida a CODEN (Companhia de Desenvolvimento de Nova Odessa) pela emissão da Declaração de Quitação Anual de Débitos.  

A Lei Federal nº 12.007, de 29 de julho de 2009, que dispõe sobre a emissão de quitação anual de débitos pelas pessoas jurídicas prestadoras de serviços públicos ou privados. 

“Em seu Artigo 1º, as pessoas jurídicas prestadoras de serviços públicos ou privados são obrigadas a emitir e a encaminhar ao consumidor declaração de quitação anual de débitos.

Artigo 2º, A declaração de quitação anual de débitos compreenderá os meses de janeiro a dezembro de cada ano, tendo como referencia a data do vencimento da respectiva fatura.

Artigo 3º, A declaração de quitação anual deverá ser encaminhada ao consumidor por ocasião do encaminhamento da fatura a vencer no mês de maio do ano seguinte ou no mês subseqüente à completa quitação dos débitos do ano anterior ou dos anos anteriores, podendo ser emitida em espaço da própria fatura.” 


Sendo assim, os vereadores signatários, não poderiam deixar de reconhecer o trabalho desenvolvido pela CDEN que capta as águas do município e distribui aos consumidores, água de ótima qualidade e, tem desenvolvido projetos dando garantias e confiabilidade a seus usuários e parabenizamos por mais esta atitude de compromisso e comprometimento com os usuários, com a emissão das Declarações Anuais de Débitos de 2010, entregues com as faturas com vencimentos em fevereiro de 2011.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício a CODEN (Companhia de Desenvolvimento de Nova Odessa), dando-lhe ciência da proposição.   

Nova Odessa, 02 Fevereiro de 2011.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES
MOÇÃO N. 024/2011

Assunto: Congratulações com o Diácono Pedro Hagassis de Araújo pela ordenação de Presbítero por Dom Vilson Dias de Oliveira.      
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:
É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida ao Diácono Pedro Hagassis de Araújo pela ordenação de Presbítero por Dom Vilson Dias de Oliveira.

A cerimônia de ordenação ocorreu dia 30 de janeiro, na Paróquia Nossa Senhora das Dores, pelo Bispo Diocesano de Limeira, Dom Vilson Dias de Oliveira. 

Presbítero atua com a responsabilidade acrescida à de um diácono, desempenhando diversas funções e atividades, junto a comunidade. 

O oficio dos presbíteros, por estar ligado à ordem episcopal, participa da autoridade com o próprio Cristo constrói, santifica e rege seu corpo. Por isso, o sacerdócio dos presbíteros, supondo os sacramentos da iniciação cristã, é conferido por meio daquele sacramento peculiar mediante o qual os presbíteros, pela unção do Espírito Santo, são assinalados com um caráter especial e assim configurados com Cristo sacerdote, de forma a podem agir em nome de Cristo.   

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Presbítero Pedro Hagassis de Araújo, dando-lhe ciência da proposição.   

Nova Odessa, 31 de janeiro de 2011.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES
MOÇÃO N. 025/2011

Assunto: Congratulações com a Prefeitura, com a Secretaria de Estado da Cultura e com a AAPG (Associação de Amigos do Projeto Guri) pela implantação do “Projeto Guri” em Nova Odessa. 

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores:
É com grande satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida à Prefeitura de Nova Odessa, à Secretaria de Estado da Cultura e à AAPG (Associação de Amigos do Projeto Guri) pela inauguração do Pólo n° 367 do “Projeto Guri” do Estado de São Paulo, no município de Nova Odessa. 

Trata-se de um projeto voltado para crianças e adolescentes de 6 a 18 anos, com ensino musical gratuito, com cursos de iniciação musical, violino, viola, violoncelo, contrabaixo, coral infantil e coral infanto-juvenil. 

 Os subscritores através do requerimento de n° 251/2009 solicitaram informações a Prefeitura sobre a implantação desse projeto na cidade, pois entendemos que a população será a maior beneficiária desse projeto que já completou 15 anos. Será de grande benfeitoria para a população, por ser gratuito, sendo que as crianças e adolescentes poderão usufruir deste programa, que proporciona o contato com valores implícitos no ensino musical, dentre eles a concentração, a disciplina, o trabalho em grupo, o respeito às diferenças e a apuração de sensibilidade.

Em face ao exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Senhor Prefeito, à Secretaria de Estado da Cultura, à AAPG e ao Pólo Regional de Jundiaí do qual Nova Odessa passa a fazer parte, dando-lhes ciência da proposição.  

Nova Odessa, 01 de Fevereiro de 2011.

ADRIANO LUCAS ALVES     JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
VAGNER BARILON

MOÇÃO N. 026/2011

Assunto: Congratulações com a 3marias Produtora Cultural, pelo magnífico lançamento e produção da revista Almanaque Cultura e com o presidente do Fábrica das Artes Carlos Justi, que completa 10 anos de atividades culturais em Americana.

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores:

É com grande satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida a 3marias Produtora Cultural pela produção e lançamento da revista Almanaque Cultura e com Carlos Justi, presidente do Fabrica das Artes, que completa 10 anos de atividades culturais em Americana e região.  

Foi uma noite memorável, marcada pela apresentação do Almanaque lançado durante a abertura da 2ª Americana Mostra, no Teatro Municipal de Americana “Lulu Benencase” com o seguinte tema “Comida, diversão e arte. A gente não quer só comida”. O objetivo principal da revista é a divulgação da cultura, projetos e programas que acontecem na região. 

Trata-se de uma forma de valorizar os artistas e reforçar que na nossa região se produz cultura de qualidade.

Nossos cumprimentos também ao presidente do Fabrica das Artes, que realizou a 2ª Americana Mostra, em parceria com a 3marias Produtora e com a Prefeitura de Americana. 

A Mostra trabalha com o tema “O teatro sob vários olhares” e acontece de 28 de janeiro a 27 de fevereiro. Este ano o evento vai reunir mais de 60 artistas, em 19 atividades culturais, durante cinco semanas.

O Fábrica das Artes é visto pelas pessoas do ramo cultural como o espaço mais democrático e alternativo de Americana e região. Fomenta a cultura e valoriza os artistas da comunidade, por isso é considerado também como um “berço criativo”.

O Fábrica surgiu em 2001 a partir do sonho do ator e produtor Carlos Justi e outros artistas que sentiam falta de um lugar para ensaiar, criar e se apresentar. Atualmente Justi preside o Fábrica. 

As pessoas que compareceram a esta noite de lançamento, puderam ter a certeza que o trabalho das pessoas que contribuíram para que este evento acontecesse e as empresas patrocinadoras foi de grande valia para a cultura da região. Parabéns a todos.

  Em face ao exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao presidente do Fábrica das Artes, e a 3marias Produtora Cultural, estendendo a todos que colaboraram para o brilhantismo da noite, dando-lhes ciência da proposição.  

Nova Odessa, 02 de Fevereiro de 2011.

ADRIANO LUCAS ALVES      JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    VAGNER BARILON

PROJETOS DE LEI
EM TRAMITAÇÃO NAS

COMISSÕES PERMANENTES DE:

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

FINANÇAS E ORÇAMENTO

OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, TURISMO E LAZER

SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL

DEFESA DO CONSUMIDOR E MEIO AMBIENTE

ASSUNTOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS
MENSAGEM Nº 01, DE 06 DE JANEIRO DE 2011

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Com a presente mensagem submeto à apreciação de Vossa Excelência e dignos pares, o Projeto de Lei anexo, que dispõe sobre a Criação da Procuradoria Jurídica, no âmbito da Administração Pública Municipal.

Trata-se de Projeto de Lei que visa extinguir 08 (oito) cargos de procuradores e assessores jurídicos em comissão.

Para tanto, serão criados 4 empregos públicos de procuradores a serem preenchidos por concurso público e 4 cargos de assessores a serem preenchidos por livre nomeação.

O Projeto de lei tem por objetivo dar prosseguimento à Reorganização Estrutural da Administração Pública Municipal que, com criação da Procuradoria Jurídica o ente público municipal terá um completo aparato jurídico/técnico/administrativo/processual necessário ao Gabinete do Prefeito, aos Secretários, Coordenadores e Diretores de departamentos. 

Competirá à Procuradoria Jurídica assessorar o Gabinete do Prefeito, nos assuntos administrativos, legislativos e jurídicos, além de assessorar os Secretários, Coordenadores e Diretores de Departamentos, na orientação dos trabalhos por eles exercidos, seja emitindo pareceres, seja representando a Prefeitura Municipal de Nova Odessa em todas as ações em que ela for autora, ré, interveniente ou, por qualquer forma, interessada, dentre outras atividades de assessoramento correlatas.

Cumpre salientar que com relação às criações dos empregos públicos e a conseqüente extinção dos empregos públicos anteriores, estas se fazem necessárias para melhor adequar às nomenclaturas dos mesmos, bem como a descrição das atividades desses empregos, uma vez que as legislações anteriores deixaram de descrevê-las, adequadamente.

A criação do emprego permanente de Procurador Jurídico, mediante concurso público, é essencial ao bom andamento dos trabalhos jurídicos da Administração Pública, com advogados permanentes no Quadro de Pessoal para responsabilizarem-se pelas ações judiciais, acompanhamento de processos, prestando toda assistência jurídica continuamente, além de apresentar recursos em quaisquer instâncias e outros atos, para defender os interesses da Administração Pública.

Assim, com a criação da Procuradoria Jurídica e consequentemente, os empregos e cargos públicos que irão compô-la, mantém-se a continuidade da Reorganização Estrutural da Administração Pública, visando única e exclusivamente a excelência na prestação dos serviços públicos e a adequação à legislação vigente.

Portanto, para que tais objetivos sejam alcançados, faz-se mister a criação da Procuradoria Jurídica e referidos empregos e cargos públicos no Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Nova Odessa, sendo forçoso ressaltar que o projeto de lei em tela é de competência exclusiva do Poder Executivo, conforme determina a LOM – Lei Orgânica do Município, em seu artigo 46. (in verbis)

“Art. 46. Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa dos projetos de leis que disponham sobre:

I – criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica, bem como a fixação e majoração dos vencimentos;

II – criação, estruturação e atribuições dos órgãos da administração pública;

III – regime jurídico, provimento de cargos, vantagens, estabilidade e aposentadoria de servidores.”

São estas as informações que transmito a Vossa Excelência e dignos pares, almejando que as alterações pretendidas, recebam o apoio e a total aprovação dos membros dessa E. Casa de Leis, solicitando ainda, ser o presente projeto de lei apreciado dentro do disposto no artigo 51 da Lei Orgânica Municipal.

Atenciosamente,

MANOEL SAMARTIN - Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI Nº 01, DE 06 DE JANEIRO DE 2011

“Dispõe sobre extinção de 8 cargos e a Criação da Procuradoria Jurídica, no âmbito da Administração Pública Municipal, órgão diretamente subordinado ao Gabinete do Prefeito.”

Art. 1º Fica criada a Procuradoria Jurídica no âmbito da Administração Pública, órgão diretamente subordinada ao Gabinete do Prefeito.

Parágrafo único: Competirá à Procuradoria Jurídica:

I – assessorar:

a) o Gabinete do Prefeito, nos assuntos administrativos, legislativos e jurídicos;

b) os Coordenadores e Diretores de Departamentos, na orientação dos trabalhos por eles exercidos;

II – atender aos pedidos de informações feitos pelo Gabinete do Prefeito, Coordenadores e Diretores de Departamentos;

III – emitir pareceres sobre assuntos administrativos, legislativos e jurídicos;

IV – representar a Prefeitura Municipal de Nova Odessa em juízo, requerendo ou oficiando em todas as ações em que ela for autora, ré, interveniente ou, por qualquer forma, interessada;

V – emitir parecer sobre todas as questões que se referirem a direitos, deveres, vantagens e responsabilidades dos servidores públicos municipais da Prefeitura Municipal de Nova Odessa;

VI – manter contatos, quando designada pelo Gabinete do Prefeito, com órgãos públicos federais e estaduais.

Art. 2º Ficam criados para compor a Procuradoria Jurídica, 01 (um) cargo público de Coordenador de Negócios Jurídicos, com padrão salarial P-73 e 03 (três) cargos públicos de Assessor Técnico Jurídico, com padrão salarial de P-66, todos em comissão, de livre nomeação e dispensa, e regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho.

§ 1º As funções de Coordenador de Negócios Jurídicos, e Assessor Técnico Jurídico, de livre nomeação e dispensa, serão exercidas por pessoas que tenham curso superior em Direito.

§ 2º Competirá ao Coordenador de Negócios Jurídicos planejar, coordenar e promover a execução das atividades administrativas, legislativas e jurídicas constantes da Procuradoria Jurídica, fixando políticas de ação e acompanhando as tarefas de seus subordinados, para assegurar o cumprimento dos objetivos e metas estabelecidos, além de executar outras tarefas correlatas que lhe forem determinadas pelo Prefeito Municipal.

§ 3º Competirá ao Assessor Técnico Jurídico assessorar o Prefeito, Secretários e Coordenadores em assuntos jurídicos ou de outra natureza, analisando seu conteúdo, com base nos códigos, leis, jurisprudências e outros documentos, para emitir pareceres fundamentados na legislação vigente, nas áreas administrativa, trabalhista, fiscal, civil e outras questões jurídicas pertinentes à Administração Pública, bem como executar outras tarefas correlatas determinadas pelo Coordenador de Negócios Jurídicos.

Art. 3º Ficam criados para compor a Procuradoria Jurídica, 04 (quatro) empregos públicos permanentes de Procurador Jurídico, com padrão salarial P-66, com carga horária de 20 horas semanais a serem preenchidos mediante Concurso Público e regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho.

§ 1º As funções de procurador jurídico serão exercidas por pessoas que tenham curso superior em Direito, com registro na OAB.

§ 2º Compete aos procuradores jurídicos representarem juridicamente a Prefeitura de Nova Odessa em juízo ou fora dele nas ações em que esta for autora ou ré, acompanhando o andamento dos processos, prestando assistência jurídica, recursos em quaisquer instâncias e outros atos, para defender os interesses da Administração Pública, bem como executar tarefas correlatas determinadas pelo Coordenador de Negócios Jurídicos e seus assessores.

Art. 4º Em decorrência da criação dos cargos públicos citados no artigo 2º serão extintos os seguintes cargos públicos:

I – 03 cargos públicos de Procurador Jurídico, de provimento em comissão por livre nomeação, criados e alterados através das Leis nº 1.329/92, Lei nº 1.344/93, Lei nº 2.050/2005 e Lei nº 2.282/2008, com padrões de vencimentos P-66;

II – 05 cargos públicos de Assessor Jurídico, de provimento em comissão por livre nomeação, criados e alterados através das Leis nº 1.670/99, Lei 1.462/95, Lei nº 2.050/2005 e Lei nº 2.282/2008, com padrões de vencimentos P-61.

Parágrafo único – A extinção dos cargos públicos de que trata este artigo, ocorrerá com a vacância dos mesmos ou à medida que forem sendo preenchidos os cargos criados por esta lei.

Art. 5º Nos empregos e cargos criados nesta Lei não incidirão gratificação de qualquer espécie.

Art. 6º As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada se necessário.

Art. 7º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação

Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Nova Odessa, 06 de janeiro de 2011.

MANOEL SAMARTIN - PREFEITO MUNICIPAL
***************************************
MENSAGEM N° 02, DE 14 DE JANEIRO DE 2011

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Encaminho o presente Projeto de Lei que autoriza o Chefe do Executivo a celebrar Convênio com o Fundo Social de Solidariedade do Estado de São Paulo – FUSSESP, objetivando o recebimento de recursos financeiros, destinados à aquisição de material para implantação da “Praça de Exercícios do Idoso”.

É cediço que a população idosa vem aumentando consideravelmente, fato que se atribui a uma maior expectativa de vida, provavelmente relacionada a um melhor controle de doenças infectocontagiosas e crônico-degenerativas, gerando a necessidade de mudanças na estrutura social para que estas pessoas tenham uma boa qualidade de vida.

Com o aumento do número de idosos ocorre um aumento das doenças associadas ao envelhecimento, destacando-se as crônico-degenerativas. A atividade física regular pode contribuir muito para evitar as incapacidades associadas ao envelhecimento, sendo um importante meio de prevenção e promoção da saúde dos idosos através de seus inúmeros benefícios. 

De acordo com o FUSSESP, “no Brasil 32% das pessoas entre 65 e 74 anos já sofreram queda, cuja frequência aumenta com a idade. A queda representa a principal causa de morte por acidente na população idosa”. 

É fato comprovado que os exercícios físicos, praticados regularmente, funcionam como recursos poderosos contra o envelhecimento do corpo e da mente, promovendo a melhoria da auto-estima e da qualidade de vida. As pessoas idosas beneficiam-se de uma forma geral, especialmente com exercícios para melhoria da postura, mobilidade e eutonização da musculatura, respiração e resistência, aumento dos reflexos, da coordenação e equilíbrio. 

Nesse sentido, o convênio em tela prevê a implantação da Praça de Exercícios do Idoso com a pretensão de oferecer um local apropriado para o desenvolvimento de atividades esportivas.

A Praça de Exercícios do Idoso compõe-se de seis estações com placas autoexplicativas para a realização segura dos exercícios de prevenção, sendo elas:

Estação Barras Paralelas, que facilita a marcha e melhora o equilíbrio; 

Estação Senta-Levanta, que fortalece os membros inferiores e facilita o deslocamento; 

Estação Rampa-Escada, que aumenta a independência para atividades de vida diária e facilita o deslocamento; 

Estação Ergometria, que melhora/mantém a flexibilidade e o movimento das articulações das pernas; 

Estação Placa Giratória, que melhora e mantém a flexibilidade e o movimento do punho e do antebraço; 

Estação Escada para Dedos, que melhora e mantém a mobilidade dos ombros e a extensão do braço.

Por todo o exposto e considerando tratar-se de iniciativa de especial interesse público, solicito os bons préstimos dos membros dessa Câmara Municipal para apreciação do incluso projeto de lei, requerendo ainda ser a presente propositura, apreciada conforme dispõe o artigo 51 da Lei Orgânica do Município de Nova Odessa.

“Art. 51. O prefeito poderá solicitar que os projetos de sua iniciativa, salvo os de codificação, tramitem em regime de urgência, dentro do prazo de quarenta e cinco dias.”

Atenciosamente,

MANOEL SAMARTIN - PREFEITO MUNCIPAL

PROJETO DE LEI Nº 02, DE 14 DE JANEIRO DE 2011

“Autoriza o Poder Executivo a celebrar convênio com o Fundo de Solidariedade e Desenvolvimento Social e Cultural do Estado de São Paulo.”

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar convênio com o Fundo de Solidariedade e Desenvolvimento Social e Cultural do Estado de São Paulo, objetivando a implantação da Praça de Exercício do Idoso.

Art. 2º As despesas com a execução da presente lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada se necessário.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Nova Odessa, 14 de janeiro de 2011.

MANOEL SAMARTIN - PREFEITO MUNICIPAL

O ESTADO DE SÃO PAULO, POR INTERMÉDIO DO FUNDO DE SOLIDARIEDADE E DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CULTURAL DO ESTADO DE SÃO PAULO, E O MUNICÍPIO DE xxxxxxxxxx , POR MEIO DO SEU FUNDO SOCIAL DE SOLIDARIEDADE, VISANDO À TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS FINANCEIROS DESTINADOS À AQUISIÇÃO DE MATERIAL PARA IMPLANTAÇÃO DA “PRAÇA DE EXERCÍCIOS DO IDOSO”

Aos  dias do mês de , do ano de dois mil e , o Estado de São Paulo, por intermédio do Fundo de Solidariedade e Desenvolvimento Social e Cultural do Estado de São Paulo, com sede na rua Ministro Godói, nº 180, Parque “Dr. Fernando Costa”, Perdizes, nesta Capital, doravante designado simplesmente FUSSESP, autorizado pelo Decreto nº 54.961, de 27 de outubro de 2009, neste ato representado por sua Presidente, Senhora, e o Município de xxxxx , inscrito no CNPJ sob o n° , por meio do respectivo Fundo Social de Solidariedade, com sede na , n° , neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. xxxxxx , e pela Presidente do FUNDO, Senhora xxxxx , doravante denominado CONVENENTE, autorizado pela Lei Municipal n° , de  de  de , resolvem celebrar o presente convênio, na presença de 2 (duas) testemunhas que este também subscrevem, que se regerá pelas disposições da Lei federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei estadual n° 6.544, de 20 de novembro de 1989, no que couber, e demais normas regulamentares incidentes na espécie, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA

Do Objeto

Constitui objeto deste convênio a transferência de recursos financeiros, a título de auxílio, destinados à aquisição de material para implantação da “Praça de Exercícios do Idoso”, doravante designada Praça, de acordo com o Plano de Trabalho constante de fls. , dos autos do Processo FUSSESP n° , integrado pelo Projeto da Praça fornecido pelo FUSSESP, aqui denominado Projeto, contendo as Instruções de Montagem e Utilização de seus equipamentos, plano de trabalho esse que faz parte deste instrumento como se nele estivesse transcrito.

§ 1º - A Praça será instalada em área de no mínimo 150,00 m2 (cento e cinquenta metros quadrados), apta à sua implantação, no imóvel descrito no Plano de Trabalho, em conformidade com o disposto no parágrafo único do artigo 1º do Decreto nº 54.961, de  27 de outubro de 2009, e contará com os seguintes equipamentos:

1.1 (uma) Estação Barras Paralelas;

2. 6 (seis) Estações Ergometria;

3. 1 (uma) Estação Rampa-Escada;

4. 1 (uma) Estação Senta-Levanta;

5. 1 (uma) Estação Reabilitação - Placa Giratória;

6. 1 (uma) Estação Reabilitação - Escada de Dedos;

7. 1 (um) abrigo para aparelhos;

8. 7 (sete) placas indicativas.

§ 2º - O Plano de Trabalho poderá ser modificado, para melhor adequação técnica ou financeira, mediante prévia autorização da Presidente do FUSSESP, fundada em manifestação justificada do CONVENENTE, desde que não implique em alteração do objeto, do Projeto ou em repasse de novos recursos estaduais.

CLÁUSULA SEGUNDA

Do Valor e dos Recursos Financeiros

O valor do presente convênio é de R$( ), sendo R$ ( ) de responsabilidade do FUSSESP, e R$ ( ) de responsabilidade do CONVENENTE, valores esses a serem empregados em conformidade com o Plano de Trabalho e Projeto a que se refere a cláusula primeira.

Parágrafo único - Os recursos a cargo do FUSSESP onerarão o elemento econômico da dotação orçamentária do presente exercício.

CLÁUSULA TERCEIRA

Das Obrigações do Convenente

O CONVENENTE compromete-se a:

I - indicar, por escrito, o responsável pelo acompanhamento da execução do Projeto;

II - aplicar a referida verba única e exclusivamente para os fins aludidos no presente convênio;

III - adquirir os materiais e oferecer a mão-de-obra que se fizerem necessários à implantação da Praça;

IV - montar a Praça e suas estações de acordo com o Projeto fornecido pelo FUSSESP, obedecendo às especificações, tipos e quantidades de estações dele constantes, responsabilizando-se pela mão-de-obra, bem como pela manutenção da Praça, dos seus equipamentos e do local onde foi instalada;

V - disponibilizar pessoal especializado para o acompanhamento e fiscalização da montagem das estações que integram a Praça;

VI - manter inalterados os textos das placas autoexplicativas de cada estação e do aviso/prevenção que integram o Projeto;

VII - colocar na Praça placa de identificação da parceria entre os Fundos Estadual e Municipal, na qual deverá constar logotipo do FUSSESP, observado o disposto na cláusula décima deste convênio;

VIII - utilizar na construção e montagem dos equipamentos da Praça somente produtos ou subprodutos de madeira de origem exótica;

IX - apresentar a competente prestação de contas na forma da cláusula sexta.

§ 1º - No caso de não utilização total ou parcial dos recursos recebidos, fica o CONVENENTE obrigado a restituir o valor remanescente, devidamente corrigido com base nos índices de remuneração das cadernetas de poupança, desde a data do crédito até a do recolhimento, devendo encaminhar, imediatamente, a guia respectiva ao FUSSESP.

§ 2º - O CONVENENTE obriga-se, ainda, a realizar, direta ou indiretamente, sob sua responsabilidade, o projeto previsto no presente convênio, arcando com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, securitários e quaisquer outros decorrentes da execução do ajuste, ficando o FUSSESP livre de qualquer responsabilidade.

§ 3º - Enquanto não utilizados, os recursos financeiros recebidos deverão ser aplicados em caderneta de poupança de instituição oficial se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a utilização dos mesmos se verificar em prazos menores que um mês.

CLÁUSULA QUARTA

Das Obrigações do FUSSESP

O FUSSESP compromete-se a:

I - supervisionar e fiscalizar a realização e o desenvolvimento do objeto de convênio;

II - transferir ao CONVENENTE os recursos financeiros previstos na cláusula segunda em conformidade com o estabelecido na cláusula nona;

III - avaliar, por meio do Centro de Atendimento aos Fundos Sociais de Solidariedade dos Municípios do Estado - CAFSSME, a regularidade da execução do Projeto, exarando parecer acerca do assunto;

IV - analisar, por intermédio do Núcleo de Finanças, a prestação de contas apresentada pelo Convenente.

CLÁUSULA QUINTA

Das Obrigações Acessórias

O CONVENENTE obriga-se expressamente a observar o disposto nos §§ 4º, 5º e 6º do artigo 116 da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, no tocante às aplicações financeiras dos recursos recebidos no caso de sua não imediata utilização e à devolução de saldos financeiros remanescentes, na hipótese de conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do ajuste.

CLÁUSULA SEXTA

Da Prestação de Contas

A prestação de contas a cargo do CONVENENTE será encaminhada ao FUSSESP dentro de 30 (trinta) dias contados do término do prazo previsto na cláusula sétima, e será juntada aos autos do processo correspondente com vista ao exame por parte do Núcleo de Finanças, sem prejuízo da prestação de contas devida ao Tribunal de Contas do Estado.

§ 1º - A prestação de contas conterá os seguintes documentos, além de outros indicados no Manual disponibilizado pelo FUSSESP:

1. ofício de encaminhamento;

2. relatório financeiro, discriminando créditos, depósitos, rendimentos e débitos, por ordem cronológica, acompanhado dos extratos bancários correspondentes; 

3. relação de pagamentos efetuados, abrangendo os materiais adquiridos e serviços prestados por terceiros, acompanhada de cópias dos respectivos comprovantes de quitação e documentos fiscais;

4. relatório de implementação do projeto.

§ 2º - O FUSSESP informará ao CONVENENTE sobre eventuais irregularidades encontradas na prestação de contas, as quais deverão ser sanadas no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data dessa comunicação, aplicando-se o contido no parágrafo primeiro da cláusula terceira no caso de recolhimento de valores utilizados indevidamente.

CLÁUSULA SÉTIMA

Do Prazo de Vigência

O prazo de vigência do presente convênio é de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da assinatura deste instrumento.

Parágrafo único - Eventuais prorrogações de prazo dependerão de prévia aprovação do FUSSESP e serão formalizadas mediante termo de aditamento.

CLÁUSULA OITAVA

Da Denúncia e da Rescisão

O presente convênio poderá ser denunciado pelos partícipes a qualquer tempo, mediante comunicação por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, e será rescindido por infração legal ou descumprimento de suas cláusulas, promovendo-se, em qualquer hipótese, o competente acerto de contas.

CLÁUSULA NONA

Da Liberação dos Recursos

Os recursos de responsabilidade do FUSSESP serão repassados em parcela única, no prazo de até 30 (trinta) dias a contar da assinatura do presente instrumento, observado, no que couber, o disposto no artigo 116 da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA

Da Ação Promocional

Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do presente convênio deverá ser, obrigatoriamente, consignada a participação do Estado de São Paulo, pelo Fundo de Solidariedade e Desenvolvimento Social e Cultural do Estado de São Paulo, ficando vedada a utilização de nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos, nos termos do § 1º do artigo 37 da Constituição Federal.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

Do Foro

Fica eleito o foro da comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas ou relativas à execução ou interpretação do presente ajuste, não resolvidas na esfera administrativa, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem de acordo, assinam o presente em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas que também o subscrevem.

São Paulo, de  de.

PRESIDENTE

Fundo de Solidariedade e Desenvolvimento Social e Cultural do Estado de São Paulo

Prefeito(a) do Município de

PRESIDENTE

Fundo de Solidariedade do Município de

Testemunhas:

1.________________________


2.________________________

Nome:

R.G:

CPF:


Nome:

R.G:

CPF:
**************************************************

PROJETO DE LEI N. 03/2011

“Institui, no calendário oficial do Município, a “Semana da Saúde do Homem” e dá outras providências”.

Art. 1º. Fica instituída a “Semana da Saúde do Homem” no calendário oficial do Município, destinada a orientar, manter e garantir a saúde dos homens.

Art. 2º. O evento será comemorado, anualmente, na segunda semana de agosto, considerando a proximidade com o Dia dos Pais.

Art. 3º. As autoridades municipais apoiarão e facilitarão a realização de atos públicos comemorativos da data.

Art. 4º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 4 de janeiro de 2011.

ADRIANO LUCAS ALVES
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO



  VAGNER BARILON

J U S T I F I C A T I V A
Estamos submetendo à elevada apreciação plenária o presente projeto de lei que institui, no calendário oficial do Município, a “Semana da Saúde do Homem” e dá outras providências.

Consoante informações contidas no site do Ministério da Saúde (http://portal.saude.gov.br), as doenças que afetam o sexo masculino são um problema de saúde pública. A cada três mortes de pessoas adultas, duas são de homens. Eles vivem, em média, sete anos menos do que as mulheres e têm maior incidência de doenças do coração, câncer, diabetes, colesterol e pressão arterial mais elevada.

Diante destas constatações alarmantes, o Ministério da Saúde lançou através da Portaria n. 1.944, de 27 de agosto de 2009, a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem, com a finalidade de facilitar e ampliar o acesso da população masculina aos serviços de saúde.

Nos termos do art. 7º da sobredita portaria, compete aos Municípios, dentre outras funções, promover, junto à população, ações de informação, educação e comunicação em saúde visando difundir a Política (VIII).

Neste sentido, objetivando criar mecanismos para a promoção da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem entre a comunidade local, propomos a criação da “Semana da Saúde do Homem”, a ser comemorada anualmente na segunda semana de agosto em razão da proximidade com o “Dia dos Pais” (comemorado no segundo domingo do mês de agosto).         

Diante da relevância da matéria, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação da presente proposição.

Nova Odessa, 4 de janeiro de 2011.

ADRIANO LUCAS ALVES

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO



  VAGNER BARILON

VAGNER BARILON 
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